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Leia o texto a segui r. -------:::---------~ 

FORMAS DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO 
POLICIAL E SUAS PECULIARIDADES 

POR THIAGO M. MINAGt 

Grande parte populacional erroneamente 
afirma que irá à Delegacia "prestar queixa". Nada 

mais errada essa afirmação, pois, na verdade, o 

que se estará efetuando quando uma pessoa se 

dirige à DP, para informar a ocorrência de uma 
infração, é \::tffi-a ..n.o · ·a ri inis ou delatio criminis. -
Aquela se dá quando a própria vítima - ou na sua 

impossibilidade, seu representante legal (cônjuge, 
ascendente, descendente e irmão) - apresenta à 
autoridade policial o cometimento de uma Infração 

Penal e, esta, qua do qualquer um do povo alheio 

ao ocorrido i rma à autoridade policial a existência 

também ~ - uma infração penal. _ 
01sponfv m: http.//empor1ododireito.com.br/formas-de-instauracao-do-lnquento-

o/Jc10l-e-suas-pecultar1dades-por-thiago-m-minage/ Acesso em: 161ul. 2017. 

lllr'" acordo com o texto, 

A) a delatio criminis ocorre quando qualquer pessoa 

/1 alheia ao ocorrido informa à autoridade policial a 

existência de uma infração. 

B) é vedado à população dirigir-se a uma delegacia 

para prestar uma queixa. lZ. 
C) as expressões "prestar queixa" e" notitia cri minis" 

são equivalentes no âmbito do vocabulário 

jurídico. ~ 
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. "' . s1r1or11mas. 

E) a r1otiHa criminis ocorre quando qualquer pessoa 
alheia ao ocorrido in·forma à autoridade policia\ a 

existência de uma infração. 



Observe o seguinte texto. 

INIMPUTABILIDADE 

lnin1put,1bll1dJdr> f)Pt1,1l ~' .i 111r ,1p.ir 1d.i<I,. qu1• 1,•rn 

o agente em respo1 1c.li.>1 por ',u,1 roridut,i t/r>htuf1',o, 
ou sêJJ, o suJelto nJo é capaz dr? entr,r1d1~r q11 <.: r, f..,t,J 
é 11,c,to e de agir con forme esse entendimento. 

Sendo assim, a in1mputabilidadP é cau~r.s d1• 
exclusão da culpabll1dade, isto é, mesmo sendo o 
fato típico e antijurídico, não é culpável, eis que não 
há elemento que comprove a capacidade psíquica 
do agente para compreender a reprovab1l1dade de 
sua conduta, não ocorrendo, portanto, a imposição 
de pena ao infrator. 
Duponive/ em· htrpj/www d1re11onet.com br /d1cíonor,o/ex1blr/1033/lnirr1putob1/idlJdl! 

Acesso errr J 61111 101 7 

A expressão eis que, do modo como está empregada 
no texto, é considerada incorreta pela norma 
gramatical da língua portuguesa. Assinale a alternativa 
que contém a pa lavra ou a expressão que a subsbtu1 
corretamente. 

A) [ ... ] mesmo sendo o fato típico e antíjuríd1co, não 
é culpável, aind-ue não haja elemento que 
comprove a pacidade psfquica do agente para 
compre era reprovabiltdade de sua conduta [ l 
[ ... ] mesmo sendo o fato típico e anttjuríd1co, não 
· ulpável, a fim de que não há elemento que 
comprove a capacidade psíquica do agente para 
compreender a reprovabilldade de sua conduta [ ... ]. 

C) [ .. ] mesmo sendo o fato típico e antijurídico, não 
f é culpável, pois não há elemento que comprove a 

capacidade psíquica do agente para compreender a 
reprovabiltdade de sua conduta [ ... ]. 

D) [ ... ]mesmo sendo o fato típico e antijurídico, não é 
culpável, embora não haJa elemento que comprove 
a capacidade psíquica do agente para compreender 
a reprovabilidade de sua conduta [ .. J 

E) [ ... ] mesmo sendo o fato tipice e antiJuríd1co, não é 
culpável, entretanto não há elemento que comprove 
a capacidade psíquica do agente para compreender 
a reprovabilidade de sua conduta [ ... ]. 



O b se r ·v, t~ l 1 t ,· e c ~ 1 o a se g u i r. 

Percebendo-se que a atuação da segurar,ça 
pública deve ser norteada pelos princípios atir,'::~,tes 
aos Direitos Humanos, justamente, porque a atuação 

' 

referida atinge os seres humanos, conclui-se, sem 
. . . . . 

gris algum, que há patente' relação entre segurança 

pública e Direitos Humanos. · · -
Disponível em: http.//pfdc.pgr.mpfmp.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/publicacoes/ 

seguranca-publica/seguranca_pubfíca_e_dh_roger_spode_brutH.pdf Acesso em: 22 

. )ui. 2017. (Adaptado}. 

A expressão ''sem gris algum'' significa 

yA) sem nenhuma dúvida. 

B) sem nenhuma ideia. 
C) sem nenhum reconhecimento. 
D) sem nenhum argumento. 
E) sem nenhuma razão de ser. 



.~ss; '"\a e a a.:ernaL,1a ria qua ' a ·ae a expressa 110 

irec"c a seg .... r es:a adequaoamerte oreservada . 
• 

Ainda que rãa haja um conse'lso, e prec·so -
refo'"Ça'" e debate sobre o·re·tos humanos, seja por 
meio oe ca,..,..,oanhas púb 1cas. seja por meio de au1as -
sobre o assunto em escoas : ... ]. 

01Sponível em: h..p:/f.1111,""''conJlir.com.L •, 2f'l~ 7 abr-06íl3-canocas-diredos-hun1anos-
otrapalhom-combat rn,e. Acesso em: 19 JUl.1017. (Ada,:,todo). 

A) Como não º um consenso, é prec·so reforçar 

rl.U5" sobre d1re1tos humanos por meio de 
• 

~anhas oúblicas ou de au las sobre o assunto 
• 

m escolas. ~ 1 

preciso re'orçar o debate sobre direitos 

umanos oor meio de campanhas pt..b 1cas ou de 

aulas sobre o assunto em escolas, ernbora não 

raja um consenso. 1 
C) A e~ de rãa 'laver um consenso, é preciso 

reforçar o oeoate sobre d re·tos humanos, seJa 

por meio ce campanhas púb: ·cas, seJa por meio 

ae aulas sobre o assunto em escolas. V 
D) Não há um consenso; por sso, é orec·so reforçar 

e oeba:e sobre direitos humanos tarta por meio 

oe campanhas oúb cas auar:o por meio de 
aul2s sobre e assJnto ef'V' escolas. V 
• 

E) E prec·so reforçar o debate sobre direi 

f humanos por meio de campanhas públicas ou 
aulas sobre o assunto em escolas, a fim de 
haja um consenso. 
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OPERAOCl RAS POllfRAO SE~ OBRIGADAS A 
Ri\SlRfAR Ct LUlARtS A PLOIOO OA POLICIA 

, ,, t•,titot", (!, 1.,•(ll :;.sil di: 1enc,a e 
_ . "'" , ,~ l'• ,,., t 'cii'S e111 8rus1l a está 

t'\,.•n'I.,; !i t..i \_ :3 ._ Iª lõJ ~ "' '- P,JJ U 

t an,,tand,' , ~ :: 'f'l8«'i-~ .. i: de, e , ar re~r3s pa!â 
, .. ,,,,. -~, , ., ,., • , . ,"' , ·i, br ~adJ5- -~ rdstreac 

~Ili;;" "'.., "'''" .. -. ~T, '- ..,. ' ► ç- ..t ... 

·p,3re ,,,_,:; ,,e u:;u.1 , ::: t' ., r ..,, , li.), so pc-dera ser 
~, t e 1tre~.,1 t," ~ ::i.t'o ,,,, ,1e u1·1 oe!eg.3-.10 de t:'olic1a 

~'11..:,1,,:\S .::e n$.:\.' ,1c:', ,i::.,. ,,,. r,•stri JO 1.-:e lrberda.::ie e 
·e ~e,-a:.~.1"e'c1n ent,' 

') pi",:, et,' \'e''' ca, •nhJl'l-.' ix'r c,11111ss0es .:ia 
-,.1.,,,ar., e a~.:-r., ·egue :,,3ra .~ .-:e Conscit, çài'.' e 
"'·n,a .• , qtrJ .~e, e cJ• ,11·1 i-"arec-er fin.,1 antes da 

, "'t..i j.) er, ~ en.1na Cds-:- a!,'r~, ada, J lei t,re, ê que 
~ ..:t•er3.::.x.l::- í,1m~._.am.,.:1 -,cah:a.;ào po• ,,,e,Q u,,:-4--

t a ~J .~s'JO •., ,~e _-:,, D ~té dl:~S no"as pafcl 
~ a'1 a-•i:l1ti:' ~s n,t)S!1g.aç~~ - ' 

C 'n:u.:o, 3s $c:?cretanJs ,.e seg1,; ?'lÇa oe cada 
u" ,-:3,~e jJ :e.::er.;içjc e Qve ter à.:- i:;ve se equ•par 031'3 
c-:-ns1:§::J r r3s.trear c-s d s::-.:,s n, os e ai'.l cue parece, 
as oce ·ac:0 ·as en:r.,,rà--' acer:.as..CQr,1.q tor-iec·"1ento 
ce d:;.:vs .::\.1:ra c::.-.;-ào e~ ta:er ron; qt,e as proor as 
te es :: :essen, ~ ... r:istrea~1e",.:', n13s, "esse caso 
sepa "etessan~r~.:.:-~1_pe"sa '-nance, -a"'lerite essas 
,:c>n'~'"'esas P~"'r ca.;a.li!c· p..:.1.:.0.de. ~$trea"1~to 

f ",e essar.~ .:-0!11en,ar qt.e _a oca! :ação 
ce Jsuanos ::--~r me 0 ca reoe ceh.:lar 0oae ser ---oeterm na.::a oe n1ane1ra relat1\a"1e1te ::,recisa 

- ~ 

e runc ona aa .mesa1a ior~,a ::-a -a Sr"'artol)c"es e -- -ce u ares s rn~es. Para :a,. ex1ster1 co.i "'c:?:vctos us -- ..., ' ~ - "'-.. a men.:: o_rraccs_~~r~u açao ... ~ ~ ~ . 
O cnn,e rc e. o ma~ ID~essante e conseg-..e 

... -.3 p1'c:?(' são-{:e algumas -1e:enas oe n•etros, po s 
~sa ã~ c$Íç'à~-ée-:rêstorres~ cetolaT e mece a 
··:e-s oa..-ie ,~o s na ~e .:ieterr.1 nade te1ef0ne ern 
caca uma celas. :l.ss1rn, e oossi, el aoro'\ ""ª' urna 
reg à.:: C"'Oe o :isuan0 :x-.:::ena se encon:r a· O Ce 'D, 
~~1r su.0 ve:, e r13 s s111p es e ber1 rne110s orec1s0 ::le 
a: aoer.as em qual torre a at are!h.:- es:a cor,ec.:a.::c- e 
mestra vma area granoe na q..,al a oess0a pc-ae esta· 
n.ser .::a A orec sjo cu a entJ0 ra- a . a- as ce"lter,as 

oe r.•et!"C's. 
,. J. fQ'U.1:, (n; ~~Se' 00t'Q,1l< .., ~ .:rtbf'> ,l ~, 

à:,robl [O:QI!< .... :·~t!"~ ..... ~ 
=tr~. ~ ~Y.:!ffl..,,.1.1,,~~ ::Q 

-"-= IQ 



com base nas informações do texto e nas relações 
e istentes entre as Partes que o compõem, assi ale 

alternativ: 1a 

----..... _ 

e 

a 
r 

• 

I e 
E} 

e 

e 

• 

1 

- -----

.... 
IQ 

e __ 

... --- -

• 
1 

.. 

- .. -

- --- -------- ... --- - -- ............ ,.... ____ ~~- _ .... ~-~ 
- - _,;._ ""' '~ r :1 ,_ : =--...,. ,.__ ,.__ -~- - ...... - ....... 

------
= -L-

-

--.... 
-- .- ....,, - r - - , . ......... 

- ... 

- -... -----
• 

- - -' - ... -

... -... .... _ - ---
.- - r-- --- -

... -..-..- r- ~ - - - ~ ._...._, - '- ,..... - ----
- - .,.. ..... -.... - .... 

-.... 

-
... -.... _ 

- -- ---.. - - --'- ..... .._ 

- '- -·· -.__ -'-" '--

... 

... 
....... 

e 

.. 
1 

.. ... _, 

- .... 

. --..... 
- -... '-

.. .... -.... ....... 

..... 

.. 



Observe u ~t::gumte período. 

Outra opção erc fazer com a 
€ as pr()pr as ·e ,es 

z ssem o rastrearnen:o rr as n:::,-e _ 
, • ' • 

1 ~-::> CcSO, se--a 
ecessano recompensa.. fn-nc.::::.1r- - ·~ 

e: .. e 1 -:: n.e ~S2S 
e presas por caca [sic] :::;ec oo ce cs:reaTe : .. . 

LER, Leonardo ()perodtxa! (J()Oe· ;,.;. J ._ obngoóz a ros:reor ~~ e :'ád: 
da pollao. Em Cténaa 1S -:Je Ju r-;0 de lfJll. ~-e-~ ~~ "~-- '~.nJ:.. 

br/aer.c,a/1 1951(}.operoooras-obrçada:s-ras'.:r':W~.Jbre,s~ 

No que se refere às regras prescritas pela norma
padrão a respeito do emprego dos sinais de 
pontuação, assinale a alternativa correta relativa a 

esse período. / 

A) O con~vo mas esta e..,tre .. g ... as ::-a º i .: ~ar 
pausa ma ,ar que a CO""\ e'"'c ona,. 

uso de três vírgu as í'esse ce"\.. e 
desnecessár o, po s râo na c::- .. ,ga:o· e1a-:ie 

sintática para sso. ·é 

C
1 

A única vírgula de uso cbriga .. or 0 1 . en i"' e ... 
. ~ 

que está posposta ao conecn o mas. 
D) A vírgula que antecede o c0recth_ mas 

facultativa. Nesse caso, pode-se renra-la ::-e·~ 
preJuízo para organização te tual do pen 
A expressão nesse caso está desl ca 3' 

Justifica estar entre vírgulas. 

u 

fU~DAÇÃO OE APO O À PESO SA. A E ' 



POR QUE UMA CAMPANHA SOBRE MENINAS? 

Nossa cxpL•r ll'nc 1.1, ,1curnulc1clt1 desde 1937, 
nos mostr<1 que ninguém sofre mai'.; com as 
consequências da pobreza do que as meninas. Elas 
são as mars vulneráveis e excluídas. 

Meninas pobres têm menos chances de 
um futuro digno, abandonam o estudo para se 
dedicarem a tarefas domésticas ou trabalhar, são 
forçadas a se casarem, muitas vezes quando ainda 
são crianças, têm risco de gravidez precoce e, ainda, 
são as principais vítimas de abusos e violência sexual. 

Meninas têm o direito de viver em segurança, 
de permanecer na escola, de não serem forçadas 
a trabalhar, de escolherem com quem se casar e 
de serem ouvidas em suas famílias e comunidades. 
Devem ter os mesmos direitos dos meninos. 

Texto de Campanha do Plan /ntemot:iono/: Ajude milhares de meninos o ter a chance 
de um futuro digno. Disponível em: http.//doeplan.org.br/orsermenina/?gc/1d=Q0KCQ; 
whrzLBRC3 AR/sAPmhsnXjHDCUNbvlhbT7MTM7Y3s1//Dí0EuDmfjFLlJe1M91YM1MPX_ 

GeZEoAocNEALw_ wcB. Acesso em: 191ul. 2017. (Adaptado). 

Em conformidade com a mensagem e as construções 
linguísticas do texto, é correto afirmar que 

A) o texto pertence a um material de campanha 
contra as meninas, sobretudo as meninas pobres. -é.. 

B) o segundo parágrafo reúne argumentos que 
f reforçam o ponto de vista expresso no primeiro 

parágrafo. 
a ex ssão meninas pobres equivale 
se nticamente à expressão pobres meninas 'é.. 

objetivo da campanha é destacar os direitos 
das meninas em detrimento dos direitos dos 

meninos. 
E) no último parágrafo fica explícita a obrigação das 

meninas a respeito de sua própria qualidade de 

vida.[, 
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E) a r1otiHa criminis ocorre quando qualquer pessoa 
alheia ao ocorrido in·forma à autoridade policia\ a 

existência de uma infração. 



O bst"'.\rve o seg LJ i ,1 te pe rí od o. 

f\~eninas têm o direito de viver em segura ça, 

de permanecer na escola, de não serem forçadas a 
tr-abalhar, de escolherem com quem se casar e e 

serem ouvidas em suas famílias e comun idades. 
Texto de Campanha da Plan lnternational: Ajude milhares de men;nas a 
ter a chance de um futuro digno. D1sponfvel em: http://doe.clan.org b I 

porsermenina/?gclid=CjOKCQíwhrzLBROARlsAPn1hsnX]HDCUNb\1Z'1b T7 Th 7Y3s D, 

OEuDmfjFL1JeJM91 YMiMPX_ GeZEaAocNEALw_ vi,:cB. Acesso em: 19 Jui. _o_ 7 
(Adap·aoo}. 

E À CULTURA DE ~/IATO GROSSO DO SUL - FAPE~v~S 



CONCURSO PÚBLICO D~ PRO\f SE 'T 
IESCRIVAO OE POL 

Acerca das questões sintáticas qu 1e envolvem esse 

período, é correto afirmar que 

A) a expressão ''em suas famílias e comunidades'' 

corresponde sintaticamente a complemen o 

nominal. 
B) a arma verbal ''têm'' encontra-se na terceira 

pessoa do plural para concordar com os termos 

que ocorrem pospostos a ela no período.t:, 
C) o termo ''de viver em segurança'' corresponde 

D) 
~ 

E) 

sintaticamente a um objeto indireto do verbo da 
oração principal. 

os termos introduzidos pelo vocâbu lo ''de'' 
desempenham o mesmo papel sintático. 

o período apresenta verbos nas vozes ati a 
I 

reflexiva e passiva. 



Leia o tf!:-..to ,1 ~l:' t!1111 . 

r EM RORAIMA, MAIS DA METADE DAS 
I INVESTIGAÇÕES DE VIOLtNCIA DOMÉSTICA 

PRESCREVEM SEM ALGUÉM SER ACUSADO. 
1 . -

Se Ror ain,a fo.:;se urr1 país, se r ia o campeao 

1 
ab")olu to de assassrnato de n,ulheres, com 11,4 
11ortes para cada 100.000 habitantes em 2015, tendo 

1 
aumentado 139~0 desde 2010. Para fins comparativos: 
o pars mais violento do mundo para mulheres, EI 
Salvador, tem 1ndice 8,9 e a média do Brasil é 4,8, 
também uma das mais altas do mundo. Em Roraima, 
todas as etapas do enfrentamento à violência 
doméstica são falhas, segundo o relatório "Um dia 
vou te matar - Impunidade em casos de violência 
doméstlca no estado de Roraima" divulgado nesta 
quarta-feira pela ONG Humon Rights Wotch (HRW), 
que expõe abusos e violações de direitos humanos em 
todo o mundo. 

O relatório analisou 31 casos de violência 
doméstica no estado e entrevistou mulheres agredidas, 
policiais, aplicadores da Justiça e outros especialistas, 
além de se debruçar sobre inquéritos e peças 
processuais. Todas as mulheres sofreram violência 
psicológica, independentemente de sua classe, idade 
ou cor, e a maior parte delas já havia suportado muitos 
episódios de violência até reportarem à Justiça. 

O resultado da análise foi alarmante: dos 8.400 
boletins de ocorrência acumulados na capital Boa 
Vista, nenhuma investigação foi conduzida, como 
informou a delegada titular da única Delegacia 
da Mulher do estado. Há outros 5.000 casos com 

inquérito instaurado, mas mais da metade deles são 



cc ano oe 2013 ou antes e 482 são ocorrências entre 
cs a""os ~007 e 1010. Os casos arrastarn-se por anos 
sem conc,usào e ,.,,a,s da n1etade das investigações de 
\ 1·otência oo,y\esrca são arqu ivadas oor prescreverem 

an:es oe a g1..ie'"'l ser +o---maln1ente acusado 
sso acoPtece oor fa'has em todas as etapas: as 

~ 

mu ""eres QLe reg·st,.an1 un1 boletirn de ocorrencia 
contra o agressor le ,a e lembrar que isso nem de 
C"'ge ,.eoresenta todas as mulheres violentadas) 

so;refY'l constrang·mentos e um pessirno atendimento 

por pa~e aos agentes de policia. Mesmo as equipes 
esoec a ·zadas recebem treinamento de apenas 1 
ci'a para dar com casos de violência. Eles cometem 
e'"'"OS crassos nos boletins, não anotando dados 

1 ~u'ldar-'entais sobre a v ciência e seu histórico, 
,.ecusar,-se a registrar queixas e não raro tentam 

,.econc iar \ ·uma e agressor. 
1 Fora isso. muitas vezes os depoimentos devem 

ser repetidos varias vezes e em ambientes não 

corifidenciars, o que gera constrangimento e trauma 

a mu heres ja fragilizadas pela violencia. O re\atorio 

denuncia também que as Delegacias comuns, embora 

autorizadas por lei a lidar com casos de violência 

doméstica, frequentemente se recusam e mandam 

a vitima se dirigir à Delegacia especializada - mesmo 

que ela esteja fechada. 

Mas a situação seria um pouco menos trágica se os 

problemas se encerrassem nos boletins de ocorrência. 

1 A concessão de n1ed1das protetivas tambem e falha, e 
as mulheres carecem de acompanhamento . 

. SCMRES, Nana tm Rora1n1n n1<11s da rnt·todc: das //ll e~tiqa A..- ,., 1· • d ç"" s ut> l 10 enc,a 01né~c1cn 
prescre-1 en1 sen1 afgu~m ser OCU5ado 2 ' ~ 101 · o . · 1 · • 

' .1./VO, · · ISpo{llle t:'H1 ' /lttp•//◄ 
estodao.ron1 bt/blogs/nana-soo,~s/ser-arusado/. Acesso en1 · 19 Jtíl 201 I. (Ada::;;~~-



ra do a relação e isten e en re m n 
o e o e o l- •odo co·lll"W'lo e e esta org n1 do, 

m 

' 
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1N lJl1 , 1 '\l 11 h J , 

f .t IIIVA J r, • 1 

t' ' t ' ~ ) \ i t \ t \ \ ' 1 , l 11 11 l 

t ,-r1 1 l ) "' t i t j i r r1 . 1 
l • , 

11 1 f 1 • ,lv , j ,r , 
l 1 

1 r 1 1 r 1 1 1, rJ I r l 

e . ' n t r ,, l l t · ' , lt ' , 11 1 1 , , 1 1 , • • 1 1 '. 1 r • . 1 

i n te 'l ~ i j 1. i t' li,:) \, 1 l) 1 \ 11( 1 El l l li 1 I 1 ;] 111 li li 1 'I" • ' 1 1 

vez n, is l ~ t r 1 t L J ,~ d 1 / 

E) com L1ast> e-11) u111 tt'I 11 ri i livul1:.id p 11 1rr11 

O N G a ~' r · e s e n t l r t' ~ l I li, l i t , t i \ . t , , d J t , 1 ' J , 11 , i , 

a e e r e a d a v t L1 I e r1 e , 1 ti l) r 11 t' \} t 1 ( ( 1 e \ ) r , t r , r1 1 u :1 t l , r 1 • 

' 
e as falhas do si ter11l1 ""rit l(iO p(1r , pr t, ;J , lrl , 

punir os seus algoz '"'. 



Con1 bdS1' na i_1orn1c1 J) tp•I. -
1
. - , .J.Ú:il o r' noc: • 

l üCStl 1 li l 1 IZ:ldn:, 11115 t 1 'CI " eiementos de 
l! lOS ti t('o 

,1 t rn 111v.1 que .11111 c;,, 1111 1 c.Ulr, as.s,nale a 
t d ,ir1c1 i•,o corrrJ 

\l Nl> p011adll, 'ls~o icuntnc , ... e pr)r falta d 
d :; t•t.ip.is · .i~ n1ulh• .. res qL , m to a,. 

" J e reg,t tra b 
(ic oco, r énc,a contra o agresso .. ( rn um oi • m 

· r e vale lembra, 
que isso nem de longe representa todas as 
mulheres violentadas) sofrem co . nstrangrmentos 
e um p.ess, mo atendimento por parte dos agentes 
de pol1c1a" 'b 

. ' 0 voca ~ em destaque refere-se ao 
ue sera expre~..9-iO após os dois-pontos. 
0 perí "Fora isso, muitas vezes os 

depo entos devem ser repetidos várias vezes 
em ambientes não confidenc1a1s, o que 

gera constrangimento e trauma a mulheres 
Já fragilizadas pela violência", o pronome em 
destaque retoma a ideia expressa na oração 
anterior. 

C) No período "Em Roraima, todas as etapas do 
enfrentamento à violência doméstica são falhas, 
segundo o relator10 'Um dia vou te matar -
Impunidade em casos de violência domésnca 
no estado de Roraima' divulgado nesta quarta
feira pela ONG Human Rights Watch (HRW), que 
expõe abusos e violações de direitos hurr1anos 
em todo o mundo", o pronome destacado 
retoma a expressão "o relatório". 

. ~ 

D) No período "Mas a srtuaçao seria um pouco 
menos trágica se os problemas se encerrassem 
nos boletins de ocorrência", os vocábulos em 
destaque desen1penharn o rnesrno papel na 
construçflo df' sent1do. 

E) No período "O relatório analisou 31 casos de 
,., v1olênc1a dornéstica no estado e entrevistou 
'/ mulheres agredidas, pol1c1a1s, apltcadores 
' da Justiça e outros especialistas, além de se 

li 

debruçar sobre inquéritos e peças processuais • a 

111••··-•-11•• 
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expressão em destaque indica, de forma enfática, 
o acréscimo de mais uma informação, podendo 
ser substituída por inclusive sem necessidade 
de qualquer alteração e sem prejuízo sintático-

,.. . 
semantico. 



Considere o sef.lJinte l1.:in1111•1110. 

H,i out,os s 000 C,1",U'> ( 11111 111qul'I ll!1111' l,ltll 1rl o, 

,nr1s m;HS d.i 111t'l,ld\• u,•I,•~. <';,JQ cio 1110 d,• )01 \ OlJ 

antes t> 182 .,,\o oro11 1'nt l,1-s 1•1 1l10 o•, ,1110•, )00/,. 
2010 05 casos clt r .ist.in1 "t' 1101 ,1110•. •,Pll l cnnl li 1•,.\o, 

t> rn.:1is da ,11eL.1de tl.-is 1nvL'slis,1~·õl'S dP v1ol1 nc 1i1 

cion1ést1ca são arquivadas por p1csc1 C'Vt'rr>rn <1ntcs 
de alg~1érn ser formalmente acusJdo. 
~,:i,,~f'i N,mn t111 Ri>r,11m11 111<11, d,1 ml"t<1dr• tl,1' lnv,•,t11111rll1·1 ti,· 1110/1111r 1111/,,rr11'.r11,1 

1~e,, rf'\ em s,.•m ,i/q11,•m ,,., on1,11dc\ ) l/()(j/101 I /'J/11""""''' ,.,,, M111//1•,r1t11, 
r'ln11 1,10 ,\>m ttr1 h1C19>1rinnn· ,onr r>.v'i-m · mr m n w -1 r1m, -dn -1111 •r r 1, /1 · · rkl,- 111 vr,t lm "'""'• 

d<"-Viol,·nnn-domr>111a1 p1t>scrr'\lt'fll· ><'fll•r1l//1Jt'/11·.1r·r -01 u,orJo/ Ar, "'' rm· l'i /11/ 
JO 11. (Atlup111rlo) 

Considerando as regras prescritas pela norma
padrão da língua portuguesa acerca da concordância 
dos verbos e dos nomes e as questões sintáticas 
referentes ao fragmento, assinale a alternativa 
correta. 

A) A redação "Há outros 5.000 casos com Inquérito 
instaurado" pode ser su bst1tu ida por "Existe 
outros 5.000 casos com inquérito instaurado''. ~ 

B) Caso a palavra em destaque no pe, iodo "e 
mais da metade das investigações de violência 
doméstica são arquivadas por prescreverem 
antes de alguém ser formal111ente acusado" 
fosse substituída por essoas, o período manter
se-ia sem prob•- - as de concordância. z:,,, 

C) Caso o au substituísse a voz passiva sintética 
pela y,(!JZ ,pc1ss1va ana l1t,ca, o perfodo "Os casos 
Ql'J.Clstam-se por anos sem conclusão" seria "Sem 
conclusão, é arrastado por anos os casos". i 
O autor, se JUigasse necessário, poderia substituir 
o trecho "mas mais da metade deles são do ano 
de 2013 ou antes e 482 são ocorrências entre 
os anos 2007 e 20 LO" pela seguinte redação: 
"mas mais da metade deles é do ano de 2013 ou 
antes e 482 são ocorrências entre os anos 2007 

• e 2010" .. ,_ 
E) Caso o ve, bo haver do período "Há outros 

5.000 casos com inquérito instaurado" estivesse 
no pretérito 1mperfe1to, teríamos a seguinte 
redação: "Haviam outros 5.000 casos com 
inquérito instaurado". 7 
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Em cada uma das alternativas a seguir, é apresentada 
uma proposta de reescrita para alguns períodos 

texto. Assinale a alternativa que apresenta a 
proposta que mantém o sentido original e a correção 
g&atical do teicto. 

I i: ,,,__, - ,. "'&:. ~~(1--r~r _,..r .... ,-,...,, __ ,_ 

do 

f" ./_.J, !: .,,.~.,. r .... _ • _ ... ~c,ç;,.;, -C:<#.,,~_, ,J., -
1 

.,,..,(!,.- ~e vt:.,"'r -r ,~, ,.,..~,,.cr, ,..r.~(' ,..,.., .... ~ J,_,,...,4' "..#.# ,... _ _,,_ V,# ,,,,,;'i_.,,,..,.,,.,., \,,.\,.o .,, -~ (: 11 
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l 

l, t ,tr.i 1 c1L1 ,:1lidc1d e cios textos, a crônica 
B) N JO ousar ~, l 

" ~ 0 1·1tera' 110 seu espaço natural, é e U I l1 g t? '1 L í ' , _ _ 
. 

1 0 
livro O rádio e ate a t elev,sao. Joao 

lf o Jorr1a , , . . 
Saldan l,a, 0 qual era multim1d1a, sempre faz,a 

.. . . . 
crônica, niesmo quando, escrev.1a para Jornais. 
No mesmo caso estão Nelson Rodrigues, Janio de 
Freitas, Ruy Castro, José Simão e mu itos outros. 

C) Colunistas, foram no passado lbrahim Sued, 
Zózimo Tavares de Miranda, e outros que 

I 

assinavam colunas fixas, sobre assuntos 
determinadas pelo editorial de cada veículo . E 

D) Há colunistas, que cobrem política, polícia, 
sociedade, esportes, culinária , economia, teatro, 
cinema, música, artes plásticas etc. São discutíveis 
e/ou instrutivos. Noticiam ou comentam fatos 
ou quase fatos, inclusive fofocas. Trabalham com 
equ ipes buscando as necessárias fontes . Editam, 
o materia l recolhido pela equipe, discutíveis ou 
recebido diretamente de interessados~ 

E) O colunista, de televisão, não emitirá opinião 
1 ou informação sobre a crise do euro ou a 

determinação de terras indígenas. 



1 

Leia o texto a seguir. 

É O FIM DO LIVRO? RIR PARA NÃO CHORAR. 
A. P. QUARTIM OE MORAES 

O desenvolvimento da tecnologia digital e da 
internet são uma ameaça ao livro? Essa questão seria 
fascinante se não fosse falsa. O que é, afinal, que 
estaria com os dias contados? O objeto livro, o livro 
impresso em papel, na forma que o conhecemos há 1 

mais de meio milênio? 
Em Não Contem com o Fim do Livro (Record, 

' 

2010, tradução de André Telles), dois famosos '1 

bibliófi los e colecionadores de obras raras, o \ 
semiólogo e escritor italiano Umberto Eco e o 

Charriere, colocam inteligência, erudição e bom 
humor a serviço do esclarecimento dessa momentosa 
questão, mediados pelo jornalista e ensaísta francês 

Jean-Philippe de Tonnac. 
Afirma Eco (página 16): "Das duas uma: ou o 

livro permanecerá o suporte da leitura, ou existirá \ 

alguma coisa similar ao que o livro nunca deixou 

de ser, mesmo antes da invenção da tipografia. As 
variações em torno do objeto livro não modificaram 

! 



r.o~un o 
f'tllllll'Q fll l'J\OVA" ( rr 
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"' ,RIVAO 01 POLIC 

,thl fL llt, .. ll' lll'll) ', 11,l irit 
- ) 1 , 1 1 ('111, 11 in\'s. L 1\ rt> i' l\lllll , tit.11,, r.J qu,nh t 

, , i l 1 II i e, n O' .. 
,11 ,l t s 'lJr,l ll1l1,1 \l' ' 

1 
• 

0 1r1t1rt lo :, rod , . . r1vl'11tc11! ,. ,.. , u a 
•r)rlll1 fcllil,~ . Vl)l· l\ l' "'l o .. , l)dQ POcl 'm ,, 

,,r- ,, Ll IJl1Cit' 1 • r 
rl1elt1 r tiL) Clllt' t11,1.__1 Loll1l't" il7.er l1rna colher 

• 

LJ !>CJ,J, (.lPL"'~a, cic SLJ"" • 
· t;l 1n,i:lg .... • 1 • 

\ ezes, ~(.1c.·rali:ada de f . ern 1c eül,zada - às 
or,te de laz . f \ 

c0nhec,n,er1to, fruição intelectual er, 1n orrr1ação, 
Clb11?to, e aper,as "o suporte d 

1 
.' 

0 
livro, enquanto 

a e1tura" · 
qual o e ser itor chega ao leito E . , 0 me,o pelo 

• " 
1 

. r. assim permanecerá 
ate que a guma corsa similar" b . 0 su stitua. Saber 
quanto tempo essa transição levara' pa . rase consumar 
e me, o e certamente inútil exercício de f t 1 . . u uro og,a. 
Ate porque provavelmente não ocorrerá exatam t . ~ en e 
uma transrçao, mas apenas a acomodação de uma 
nova mídia no amplo universo da comunicação. Tem 
sido assim ao longo da História. 

Tranquilizem-se, portanto, os amantes do livro 
impresso. Tal como "a colher, o martelo, a roda ou a 
tesoura", ele veio para ficar, pelo menos até onde a 
vista alcança. E não se desesperem os nov1dadeiros 
amantes de gadgets. Estes continuarão sendo 

inventados e aprimorados por força da voracidade 

do business globalizado. E é possível até mesmo que 
algum deles ve nha a se tornar definitivo e entrar no 

time do livro da co lher, da roda ... 
O Estado de São PauÍo. Disponível em: http://www.estadao.eom.bt/not,cios/geral,:~ 

fim-do-livro-rir-para-nao-chorar,581890. Acesso em: 21 ago. 2017
' (Adapta 

O 
· 



, , . !'•<Jr1ptr1rJo) 

l 

pelo seu tema e desenvol . 
. . vimento a 

obJetivo do texto é rgurnentativo, 
0 

1 

/ Promover o livro ''Nã C 
11 ° ontem com O F d 

Livro dos ensaístas An , Ti li im o 
d r: ~ e e es e Jean-Philippe _, e ,onnac. 

B) Escla rec~r por P"'V'Ve•io de d ,s amantes de livros 
sobre o fim ou não do livr . 

C) Denu nciar a substitutçã ' ainda que gradual do 
livro impresso pelam' ia digital que, a cada

1

dia, 
se torna mais popul~. 

D) Estabelecer que, a esar de seu aprimoramento 

de alterações da sua função, a sintaxe de uma 

língua escrita num livro digital é a mesma de 

uma outra mídia há mais de quinhentos anos. 

E) Defender que a mídiã digital desviou-se de sua 

verdadeira natureza, assumindo, coagida pelas 

desfavoráveis condições de mercado e pelos 

equívocos dos administradores distanciados, 0 

papel do livro impresso. 

FUNDAÇÃO OE APOIO À PESQUISA, AO ENSIN( 
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( A ,ub b. "' c un, o l11to ,v.1111;(1 lt1 p.11 ;:i 1111 ,11,; ,, d~1 

Força Tilrt"·f.-i qu~ lt n, o;li. l>,1•,~ 1 ,, 1,11 11),1111,) 11111111, 1p1,1 

dt.: Cul'\t lo Alên, rt s ",.il.i 1Jt ~d1111111•,11,11,t\fl e 
oes.~oal, E>l.i po:. u1 IOJ, n,t nto 1J.i1.1 :i1, 111.:•,1,,1,,•. ,, 
aud tor1 par,) 4r, 1 l 
C\li:lr,n\"' "'°'' • t!Q tw: ..tt,, 1 l l'•J lillll,UllrUtUt><f< 11,h tl("r 

~~"tn(J<; /1.Y lia #YII trnnn, Afl'U• r.i, .n iJIJt• 

J<IJ I 11\{Wf'l11./, •/ 

( Sc,;:nl d scons1d r..ir ,1 .Jlí'GJÇ l) c~sc1 ,1 1,11 dc, q111..: 

o e'eml.'. nto prõll tório da 1ncnrn111Jçff<1 do ..1u tnr 101 

f ad pe o dl'll' JdO extra ,ordln:\rio, " vcrdo1d0 11, 

qu n o , tHllJ prova CJbJI, ccr t.i e ,nqucst 1011,1v1::I ele 
Q e esta tiutor d d reutn,t ntc ""sturOlJ o p101éltl 1 ••• 1 

,um'llll.ctmP Q/'.f '-"PiV.til'tt>-1;0111~1 
" "'-'' LV::,,,.,. A.. cm /IIOfJO JOJI (A,~1,,1,1,/1} 

[ nd .. os de ausência de homologação de partilh~ 
coerdeiro que pode pleitear cn, nome próprio par<1 
defenoer ( 

(... Assembléia Legislativa de São Paulo (ALESP) 
preoara a contratação 1néd1ta de uma agência para 
re-escrever sua pubhc1dade. Serão 35 milhões por 
ano para divulgar a Casa na mídia. 
~tm h.'tA'ft'""ljtrha uol""1Lbr/poder/}0J 1/01/189811 l -aw:ntbltlO 

:JJN~+ ;:5-ffl,;.c,><a'J'ID(lnlla shtml Acnso tm 16 ogo 101 l (Adop(oJoJ 

Assinale a alternativa em que a grafia das palavras 

destacadas nos excertos se apresentam atualizadas, 

segundo o Novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa que passou a ser obrigatório em janeiro 

de 2016. 

>',.,. SJb base. L.
Coerde ro. 
Assemb e a. 

• 

D) E>t'a--ord rano f_ 
E Re-escre er f,, 
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ae uma emissora de rád ;o 

---:2s 2~ \.,......, ra ·o de 50 k11 de distância. Qua l 
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ESCRIVÃO OE PÓLÍ 

A) 50 /~ • 
B) 75 km • 

:,(. ::: 1 -r \. 
._, ' . 
/ ~~ 

r· .__J 25 krv, 

100 km 
E) 150 kr1 . 

• 



Seopreçodede sar1duíc1 sequiv le o pr~çc)ciese12_ 
atas de refr i rant e) e d lat d ref riger ntt.: é 1 

rea ma s caro do que cad sa nd u íct1 1e, q u "' r·1 t·o cL1 ~ t c.1 

u ar,au eh cor, ur r r1 r r,te? 
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Se Ana sai de casa então Bia também sai de casa; 
po~ém, se Bia s · ae casa ou se chove, Dani não sa i de 
casa. Sendo .......... ssi m, afirma-se que 1 

,» ô s ...... ""- ani sai de casa, então Ana não sai de casa. 
se não chove, então Ana sai de casa. C~.-tr,A 

C) se chove, então Bianão sai de casa ~ 
D) se chove, então Ana não sai de casa. ~ 

E) se Ana não sai de casa, então Dani sai de casa~ 



tn1 deter,Tiinada localidade, 30% dos acidentes 
n'e trânsito apresentam vítimas fatais; aléni -msso, 
509'~ dos acidentes com vítimas fatais são causados . . . 

. oor rnotoristas alcoolizados ,e 40¾ dos acidentes 
, . .-----------

_?em vítimas fatai~ são causados por motoristas 

r 
r 

( 

• 
j 

é"➔ !\..-c.101 i1..~aêf o.s. f\Jesse sentido, ao ocorrer Um acidente, 
/') r,. / ,:> - .JJL ::. 31 -"' 
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p , o l a b 1 1 1 d d r 1 q t;1··-

n1 o to t ísta Elcoolizado t 

A) 39%. 

8) 29%._y 
33%. 

~ .. -
-, D 51%. 

3%. 

i 

--, 1 Cj D 



" Sejam p, q, r e s tres proposições tais ,, ,, , que 
-p ➔ q ➔ -r ➔ s, em que ,....., e a negação d 
proposição subsequente, então, certame nte ª 

B) -,· ➔ q. 
C) p ➔ ,·. • 
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Er11 unia 
trabalt10 

i r1 d Li st r i a , 11 t I LI r , i e , t 1 

1 f a Beta . E 11 q u 1 1 to 

1 u_ i , q u i p . cl e 
C~l 1p Alf) f)()<;cuj 

P e m 8 d ia,,, e) 

equi e Beta, ue possui O funcior r ioc:, con,,.t r()1 uma 

peça do n1esn10 ti er 1 dois I s. Qua ~ iferença 

en r·e as propor·çoes de dia 

10 fur1cio,1ários qu cor,st r o 111 u r 1 

construção de peça, d - uas equipes? -~ i 

1=1 ) O, 7 oi a _ o u e· 
,,, 6 0,1 'i ncionário. 

C) 0.9 dia por funcionário. 
o: 0,3 dia por runcionário. 
E} 0,5 dia por funcionário. 

• 

J 

:1 I 
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QUESTÃO 

~' 

O Sistema Operacional Linux é um conjunto de -
programas responsaveis por gerenciar os recursos do 
sistema, fornecendo uma interface entre o computador 

, , , . 
e o usuario. E por meio desse sistema que o usuar10 
pode inicializar aplicativos de produção de texto, 
renomear e gravar documentos, navegar em páginas 
da internet e configurar o ambiente de trabalho com 

cores, imagens e tipos de letras preferidos. Conhecer 

as características de um sistema operacional permite 
ao usuário aproveitar melhor os seus recursos na 

otimização de tarefas. Com relação ao Linux, assinale 

a alternativa que apresenta as características corretas 

desse sistema operacional. 4 ~~ 
A V ...,,. o 

e, 
·•are a 

·a e a. 
~ are a. 
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O o:1lla F1refo\:eun1 na\1egadorlivre e mL1ltiplataforma 
aesen ol\i ido pela Fundação í\ 1ozilla. A intenção dessa 
Funoação e que esse navegador seja leve, seguro, 
1ntu1t1\,o e altaJ:!!ente extens,vel. Uma função útil 
oesse na\1egadar?~~epresentada na figU_ra-asegu1r, que 

1 

esta diretan1ente relacionada com a preservação d.e ..... -
er1vac1dade em navegação por paginas da internet, é 
permitir e cluir o histórico de navegação, no qual estão 
guardadas informações como, por exemplo, páginas 
Vlleb visitadas, arquivos baixados, log1ns ativos, dados 
de formularias, cookies, entre outros. 

Limpar todo o h1stonco X 

lnten-alo de ten,po;, hmpar: Tudo 
...... 7 V 

-- - - - --♦.--.-......l 

1 • 
Todo o histórico scrã limpo. 

Esta ação não pode s.er desfeita . 

f Limpar agora l Cancelar 

Sendo assim, qual é a tecla de atalho, que ativa a 
tela representada nessa figura, responsável por 
limpar todo o histórico? 

A) Ctrl + T 
B} 

)' O) 

Ctrl + Sh ift + Delete 
Ctrl + Shift + H 
Ctrl + N 

t ) Ctrl + Shift "t' P 

.A ~ B ( ) 
(1' "' l. ) -1> ;v> ' ) 

tJ 



OlH S J AO 

O Twitter é uma rede social e um servidor para 
microblog que permite aos usuários enviarem e 
receberem atualizações pessoais de outros contatos. O 
objetivo dessa rede social é a de que qualquer pessoa 
possa ter o poder de criar e compartilhar ideias e 
informações instantaneamente sem barreiras. Muitos 
órgãos de segurança estão aderindo a esse tipo de 
tecnologia com o intuito de se aproximar dos cidadãos 
e poder transmitir de forma rápida informações de 
utilidade pública. Contudo, a boa conduta na hora 

~ 

' de publicar as in mações pelo Twitter é algo que 
merece uma atenção especial. Dessa forma, qua\ 
ãentre as alternativas a seguir representa ~ma boa_ 
conduta de utilização dessa _r.ede social por um meia 

~e segurança pú~o publicar as postagens? 

A) Pu bl ,car, nformações sobre ações e campanhas de 
f utilidade pública, av,so pessoas procw:alP'SS 

avisos sobre areas d ,s e locais, 

avisos de pessoas sapar~""" s. 
B) Publ car postage,.,.._-,:'o re o que se comeu 

no af moço, sobre filmes assistidos, roupas 
~novas compradas, eventos disponíveis para 

participação e atividades rotineiras do dia-a-dia. 
C) Publ car diariamente as ações que serão 

reahzadas pe o departamento de segurança 

Í,,,como, por exemplo, locais de blitz policiais, 
escalas polic1a1s de serviço e quantidade de 

-v,atu ras em operaçao. 

111111/11 D) Publ car videos de operações policiais em tempo 
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINC real mostrando as ações executadas pelos 

t1>ohc1a1s como, por exemplo, a perseguição de 
suspeitos em veículos motorizados e situações 
de abordagens a suspeitos de cnmes. 

E) Publ car informações sobre comunicações 
Jmternas, ofic os, investigações em andamento e 

poss veis suspe tos de cnmes. 



Err uria De legacia Policial, o processo de backup 
c.:svl um importante papel _na pcevençãa de perdas . 

ce __ dacos corno a,q1J,ivos de boletins de ocorrênc\a 
a ,r 

2 :::agados acidentalmente p~ falhá físic:~ u nümaõa.~=> 
L .--ra Je 1 eg.acia, ao prezar pela s_~u_ra ... nça, deve ter em ---- -s_a rotin a operações sistemá · ckup. Entre os 
itens dos qua is se_p.9de fazer backups com frequência 

_,a -

es:ão A"'iado0Íquivos de e fi ura ão '-V o . Com '-----, --- -- ... 
esc;a perspectiva, qual das seguintes técnicas pode 
ser csaoa Pª'"ª otimizar o espaçq_ de dados_d_l.!_rante_o -

• 

processo cie backu 7 

A) ,l\utorização. Í" 
B) Validação. /t/ 
C) Autenticação. 

D} Encriptação. 7 



-
OUESTAO 

.... ~ ~...,_, . :... 

Computadores ligados à internet estão suj;ltos 
diariamente à infecções d~-~-õrrhs) e @rfaga'.3> 
digitais. Saber diferenciá-los é um passo importante 

ULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPE~v1S 

para s ab r qual f rramenta utilizar no proce o 
de eliminação de tais ameaças d1g1ta1s. Sobre v1ru 
worms e pragas d1g1ta1s, assinale a alterna€ CõrretaS 

A) Um spyware é um programa que exibe, executa ou 
~ baixa anúncios e propagandas automaticamente 

sem que o usuário possa interferir. 
B) Trojans, ou cavalo de traia, são programas que 

'f1 focam sua execução no controle do sistema 
operacional sem o consenti ~.,.,..--t10 usuário. 

C) Um programa malici worm pode se espalhar 
por vários ,..~putadores pertencentes a 
uma red penas mediante a execução desse 
pro .. '"'-a pelo usuário. 

programa rootkit é um conjunto de funções 
i desenvol~idas para executar ações indesejadas 

e escondidas como, por exemplo, um arquivo 
baixado como protetor de tela, mas que depois 
da instalação executa e instala diversos outros 

programas e/ou comandos sem o conhecimento 
?:;\ do usuário. 
~,Um vírus precisa ser executado pelo usuário 

para ativá-lo e se diferencia de um worm por sua 
f:, _capacidade de infectar um sistema, fazer cópias 

de si mesmo e tentar se espalha; para outros 
computadores. · 



rv uitos dos serviços ofertados em uma Delegacia de 
Pofícia estão disponíveis d1g1taln1ente por meio de 
, eces de con1putadores. Dentre esses serviços podem 
estar comunicações internas, boletins de ocorrênc1a 
e denLnei as anônimas de roubo. Um dispositivo que 
tem ganhado cada vez ma is espaço n~guranç€_) 
digital desses serviços em conJunto com as redes de 
computadores nas delegacias é o n rewa ll. Sua corret a 

- ---
aplicação pode trazer um alto e desejado grau de 
tranquilidade sobre a integridade das informações 
pertencentes ao órgão policial. Sobre o conce·to ce 

) 

·rew.. , ssinale a alternativa correta. 

A) Um firewall é um sistema que permite 
encaminhar e entregar pacotes de dados de 

~arma segura a máqu inas destino utilizando para 

isso uma tabela de roteamento com diferentes 
caminhos possíveis. 

B) O firewall é um sistema de rede que permite 

z organizar os recursos de rede de computadores 

[/ de forma hierárquica, como uma árvore 

de diretório, onde se tem primeiramente o 

diretório raiz, em seguida a rede da empresa, 

) 

z 

Jr. ) í j ( l ) {~ 

ro 
,.. t ddo12

, 

E) um f,r Vdff é urn 
g r nct m --nto e "J e :1r 

i,.r cur o" m r de, d0 com 
p rm, Jdo o ac@ (:'o r d~ 

srst m e oper,,cr ar~ h@ 

i I I 
1 r t ,.., r ; 

I / I I , 

j I I { 

• 



e es a a sea o o ap ca vo Exp ara or 

os o S s ema Operac·ona ·- ~do vs e, 
--a- a e sa ,ar J- oe~e mt aoo aoclime o er-7 , 

2 2--e-e~ a me sagem d~ e o 

1 
• 

- , ..... ' .... º , r. -e - - ,.e _t:5_. li .- E,-- ::, 

Un°':i2Ó': D: n ao exi~~ 
.. -.,- . -er.:1.q,_e. a LJrua.ad: tê :-:.'lt~ no rcLm1:n-:.': . 

X 

[: :::o~ : _ 1 

O significado dessa figura indica que você tentou salvar 
um a~qui'lo em uma mídia removível, mas 

.... , ,.,. )' ;:;ro e,--- -o ~--;:-~,...;: e,-... ..;; .e 1 __ .. _. ...,, ..... 
• - , . -o ~--- m--1.-:-- ,...,... e c'::)_c e~ ..,J 

-arr º mais 
conec-aaa 2 0 com o :2c:~r. 

C) es-á co~~g ,.2:a somer:e oara lei~ ra. 

D) es-~ o ,... ,.;:: - ::;; ocv~ <-er - b, . 1'da u .... t _ _.e_ -·--- :::> ..; • 

=) ese -e o o i1e es á '"arma ada para um , 
J:orma-'-o o·&erente ao aceitado pelo compu ador . .t-, 



De acordo com a Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Mato Grosso do Sul (Lei Complementar nº 
114, de 19 de dezembro de 2005), no que diz respeito 

à promoção na carreira de agente da polícia iudiciária ;:_~~----------...._.;;;...;..;;;;_;__· ' 
assinale a alternativa correta. 

.. --..--------
RA OE MA O GROSSO DO SUL - FAPEMS 

c.-a1.n1VAU DE POU 

@o ocupante da função dejnvestigador de Polícia 
Judiciária ou de Escrivão de Polícia Judiciária, 
somente começará a contar tempo para o 
interstício na t_erceira cwsse após a declaração 
de estabilidade no serviço público em razão da 
aprovação no estágio probatório. ~ 

B) Para concorrer à promoção por merecimento, o 
integrante da carreira de Agente de Polícia não 
precisa ter concluído os cursos elencados no 
artigo 255, e na f a do artigo 101, inciso ... 1, 
da Lei Comple ntar nº 114/2005, que serao 
ministrados pela Academia de Polícia Civil, 

/
• anua\m te, e aprovados pelo Conselho de 

Ensi da Academia de Polícia. ~ 
/ C) almente, até o mês de julho de cada ano, 

independentemente da existência de vaga, a 
Comissão Permanente de Avaliação da carreira 
elaborará e divulgará a lista dos Investigadores 
de Polícia Judiciária e dos Escrivães de Polícia 
Judiciária aptos a concorrerem à promoção por 
antiguidade. ~ 

D) O ocupante da função de Investigador de Polícia 
Judiciária ou de Escrivão de Polícia Judiciária será 
promovido automaticamente à terceira classe 
após a homologação do estágio probatório. 

E) Compete à Comissão Permanente de Avaliação + da carreira de Agente da Polícia Judiciária 
elaborar a lista dos concorrentes à promoção 

pelo critério de antiguidade e as listas tríplices, 

para cada vaga, dos candidatos à promoção por 

merecimento. 



s 

Consoan e o Decre o n~ 12.218, ~e 28 de dezembro 
2006, que aprova a es rutura básica e dispõe sobre 
competência e composição dos cargos da Diretoria
Geral da PoHc í:1 11, a Pol1c1 c,vd, órgão integrante 
do S s ema e S P · bl1c do s ado .e~~to 
Grosso do S 

s 
-e e ao 

o p 

regulam nto ,..p cíf,co, prr,1,ido p(· rj D1r 
Geral d Polícia Civil.. ~ 

B) Não tem por míss8r; dar cu rnpriroen L c:s 

~ unção institucional forni:-r.er1rJrJ 3S autoridade:: 
_ _ J udiciá ri as as in forrn,:,r

1
.f;r_.,.. necessárias à í nstrução 

e a o j u I g a m e n t rJ d r.):. p r r_; e,~ s ': r_):, . 

C) A sua cornpet~ ncía nãr_; c.orn pr~~ nde fisca 11zrJ r 
~ jogo5 ~ di 1er~r.J~S públicas, bar~~ e boat~~, bern 

_ zr,-,-como a d~ hotéis e similares, al~m de outras 

atividades comerciais sujeitas à fiscalização do 

poder de polícia. 
D) A Polícia Civil não tem como missão dar 

~umprimento à função institucional de 
representar acerca da decretação das prisões 

preventiva e temporária e da busca e apreensão. 

E) É de sua competência, organizar, executar e 
'f manter serviços de estudo, análise, estatística 

e pesquisa policial sobre a criminali 

violência, inclusive mediante ênio com 

de ensino órgão? congêneres ~ en · 
sunPnnr / Y 



G:;;,,-;. rf;: ?- , _ ;:. ,.. ;:. rcrr:.,..= -~,. --Gc: r- .n - Po e a 
- V - \...!' - .-,, _.. - I - ~ -Ó - - - C i-. 1- U C:. 

e·, 'r.t_.,.. ,r 'C "<:.r•" ,..:::;º .:::.,..,... - -,..,.. .... e ::::e: M~n-s o-i -J -- - __ , ':e: ,_ ,~. ,._ .... ç.., ...,_ ,..,o ... c: o 

"" , r , ,, ---o : ê 0_ I -err ~or - - 2 ca::e at~ar -a ce•es.a oos 
e re :o~ e dDs "'"teresses ""O OJ2 s e cO,fíl\:PS F 

p"omo êr med oas para a correção oe erros e abusos 
&a--s a;;tor oades e cos age""·es po e as, apurando 
a es º"~-.n .. waoe i, ~, Q:ta Sob~e sso e sem 
p"e, .... zo oas ce,.,..a s a:'"' ba ;ões co"'stan·es na Le, 
Corro eme'i:t.a.. e .. :- 200::, ss na e a a ·ernarva 
corre:a 

A E de co-~e- ~ a ca Corregeoc'" a-Gera aa 

6 

_-.,,..:;.,.,,e;-
. p,,.cceoer e acor-:1pa- a,.. a corre çâo 

,.. a e._ e · ªº"º ~a,,. a, ros se~ ços 
.... ser e :10s pe os o e;5os orgãos e un aaoes 

oa Po : a C , para :.se.a za;ão e 2:..§.n· acão 
oyc p ~a,,, a·~a""OO como orgão p'e en · o e 
oe con•rc e r·e o. 

- - r cc~pos çao oe corr- sc;o~-or aoas no 
à~o ·o ca- C '"regeaor a-Gera sera de .. n oa 

~ 

iec,.. se~ :-:..; a,. ae~-,.e os n-egll"'ar es oa propr a 

C) Não será de competência da Corregedoria

Geral da Pol ícia Civil apurar com exclusividade 

os crimes funcionais atribuídos a servidores da 

Polícia Civil, tipificados no Título XI, Capítulo 1, 

do Código Pena L b 
D) A G · , -Geral de Polícia Civil será dirigida 

por um Qelegado de-2.Qlícia, de primeira classe, 

em ,efetivo exercício, designado pelo Diretor

Gera f da Polícia Civi l. ~ 
E) Compete à Corregedoria-Geral da Polícia Civi\ 

f afastar preventivamente, pelo prazo máximo de 

~ . 60 (sessenta) dias, por decisão fundamentada 
(/ do C~r-Geral da Polícia Civil, servidores 

dos quadros da Polícia Civil, para fins de 
. -corre,çao. 

~~ :iane,cs iwa s ãop oerãosera:as·aoosdas .----------------------------
a:,. o .... ;ces cns se s ca ... gos, eco :a ão ape as 
rr- a g~ns e ,,e -cs e 
· ... ~: -ê: 4-



r, ,, 11 l,, , ,,rn1J ,, f, r• nr, , L, 1 e ,;,r pl0rr r,r ~ r f ~• ,j .J.., 

11'' 11'1/2r10'~., •,1n,d,, 11t,,1,t1v, ,rrrr,t, ,, ,, ,j, 

UI f!tlfltlUÇJI) 111 ,l!IUr IC)r,ol d,1 1, fír l,J C i1 n(', r ,j rir 

~L:O..üU d,1.~ul.. 

A) A Poltr f I C1vtl nao 'C ~ubrnetP a'J'., rJ< r.r Ç.; r• 

co,,~111L1C:.1011.11s c.Jc leg,jhda!J.C, rr<.,ra d,,1 ri 

11r1r)essoaJ1r;.f;3d,, fJLJ~Jl1"1dade e eftc1{:ç1ç_a, a .. ~ 
~e(~P,n ;i Ac1rn1n1· · r, r,Bo PÚÕl11:;a, 4;--

f~) fJcscr.ir;c à f)o!írtd r I l a preEervar,.ão da O"de ..... 

~ da s~gur,.,nç.d púb t<:.a, da incol1Jrr ida-de da: 
pes-;oa~ e do dtr,rné,r o, be:-rr como cor cor ... e" 
n;;i r:xPcuç.., dP outra-:. pol'nra~ de defe:a 50c a 

C) A Polí a C.1vll, 1n::,t tu1çâo oerrnaneor.e do 

,/ P d Público fstadual, .!=ssi:: r ,:·a~ â defesa do 
~--r-. ado e do povo, ,rcumbe, corr i:l/rlus1v1dade, 
ressa lvada a competência da 1Jn ão, o exe,c·c o 
das funções de polícia Jud1c1ár:a, a investigação 
e a apuração, no terrítór o do estado de fVlato 
Grosso do Su 1, das infrações penais, ezce'io os 
militares. 

D) A Polícia Civil, instituição essenc ai a função 
e; 1ur1sd1cíonal da Justiça, e1erce em conJunto 

com os demais órgãos pol1c1ais as atlv1dades 
• • 

de criminalística, identificação, medicina e 
odontologia legal, cabendo-lhe o cumprimento , 
de suas funções instituc,onais. , 

E) A Polícia Civil será dirigida por Delegado de 
Polícia de carreira, de classe especial em 

}efetivo exercício, sem autonomia operacional, 
sendo-lhe assegurada a participação na gestão 
administrativa, orçamentária e financeira para 
cumprimento de sua missão institucional. 



'"'" "'"u""'""'" 

Consoante ~stab1~I<'< r, o f),•r~rr•lo n11 1; 11c1/J(J(J(J, 

que d1spõ~ sci ~ir e <J l<,•t~1rr1,~r1tc.:i lr1lern0 (lu C.c>r1~t.lr,o 
• 5 U p C 1 1 O r e i :3 P (') 1 Í < 1 , 1 CJy 11., d 'J l. t J n ~ r-> 1 tl ü ~, U f), 1 r I O r 
da rolíc1a C1v 1I , no:, lr•rrn o•, (j(J drt,glj ~ 1 rj;) Lr1 1 

Con1fJIL!n1ent;1r 1 :, l.t(lual níJ l 111/ JOC)'J (Lf I rJri~;1r11c.:.i 

da Policia ( 1vil do E::, tado cJr~ McltO (Jro·Jso do :,l;I), 

_c_om_~ te 
A) elaborar, examinar e aprovdr a:; propo·J1ç,õF.s 

de atos normativos e regulamentação de leis 
pertinentes às funçõE?s da Po líc ia Civil. 

B) aprovar proposta sob re a a lteração de 
quantitativos de cargos das carreiras da Polícia 
Civil e a revisão de normas legais aplicáveis a 

seus membros. 
C) deliberar originariamente e em grau de recurso 

sobre remoção de integrantes da Polícia Cívil. 
D) decidir, em primeira instância, nos recursos 

contra decisões das comissões permanentes 
de avaliação, relativamente à classificação 
para promoção e aos resultados de avaltações 
no estágio probatório e de desempenho dos 
membros da Polícia Civil. 

E) aprovar proposições e deliberar sobre outorga 
'T4 de honrarias e decidir sobre a concessão de 

condecorações em geral, recompensas e tras 
comendas para expressar o reconhec· ento de 
desempenhos elogiosos da Pai' 1a 1vil. 



... 

• 

--.... - n, 
- '->' 

• --- - -.... -- ,. -- - '-... - - ..; -- -- - - -- .. --

• -__ ...,. - ~ - _.,,- -- :::- ,., -"' 
;_,;;, - -....., 

-
- ~ri-e ..,..,_ r -.. -:., --..,) - ..., -- !!"" - --· , -- .=r. ,.., 

-- ~ '-" .... 
._. --

-• 
r'"' 

_,... 
~ --- ,--- - - ''::.----::_ ... -

-~ ....- - - --.... ..... -- r: I\,.; e ú -
.) - ,_e --- -- -

Sô 
• V e - ,.. -,- e - • 

.... -- Co r-, ~ 
(" .=,, 5 ,e ;:. 

_, 

- u .... 
~ - _,:\..,.- - _,, --

~ r so- -,~. -
-,... - "1~ ,.. ..., - --' "-

- ..,; - .... - - -- - :..,{ .. 

.... 
., '.::',f 

- - r,_ 

,,. -;J: 
-..-

_,. 
,. - ,.. 

-- - ...., __ - -- - - , 
I -n - o ..... --- - - --

---- --- s.., - ----

- - - r-. - - -- - - ._ # 

• 

- - ..., ----- .... - ~ -,. - ----
r~ - -. -- -

--.-- - --• 

---
-. --

,e 



t~GHIVAU Ut PULlt;IA. 

l°' \.1 ll '.\ t l f"l t ' ,} s ' 'fl lt d1 1 111 1 li l i I ri u IS, \ correto 
anr r, ôl qtJ , 

~) 11 bt s ita , t"' 1 ,,,,, l1t e ,, t1tLJ c1o n I e bível 

~, ,~a " 't'f,Ltrar o ll"'t1l1L' .. i1r1l'11lt1 ele 1,1fo rm ções 
e l' t '"-") t.'l)11 · t·~111t ~ tit' r g1stros o u bcncos 

\.,t.' ~ .. l(~l."\~ (.it~ \,:rlt1Li\.1dl''- l~l)VL~r,1êlrl,er1tais ou de 

car·, í.e• ~"'LJL"'itf\.1 ~ 

B) "J·1o?§i / (.ie segL11a11ça e o remédio 
L.c L°'·,al cab1vel para proteger expectativa 

e · e te qL.Jr1do o respor1savel pela 1legal1dade 

Cc 
el e 
Of 

a 

º""· aGLsc de poder for aL1tor1dade pública. ~ 1 
C) e ad11:ss1\el a ir11petração de mandado de 

seg~ ·-2..,ça. quando o responsavel pela ilegalidade 
ou aouso de poder for agente de pessoa jurídica 
nc exe,·c:cio de atribuições do Poder Público. 

D} o noceos aoto não e o remédio constitucional 
cab1\ e: par·a a mera retificação de dados. 

E) o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetr"ado por entidade de classe legalmente 
constltu ida e em funcionamento há pelo menos 

dois anos em defesa dos interesses de seus 

membros. t,, 



r_,u,r 11 r la -......... l)S d ir _t lO ~o 1 "V r ) 1nd,vidua,s, 
\ ;-t s r,o tt to co r1st1 tu cior,a l en, vigo r, a ,nal a 

, ,.,...=t·r, ti\1a co r·r·eta. 

s cr•in1es defin idos~ lei como hediondos são 
=--;fia -- ça\e1s, rr,~uscetiveis de graça ou anistia. 

3' O pr1 n5LP-'O constitu cio na l da presunção de 

i 11 o -:e--í eia i m p o ss i b i I i ta to d a prisão q u e 1n ão 
- -

~st·eja fundada em sentença penal condena·tória 
trar __ itada em j u lgado. ~ 

C' A pr~tica do racismo constitu i crime inafiançável 
f e in~;::,r-escrit íve l, 9uje ito à pena de reclusão, nos 

te -•rnos da I ei. 

J ' tA. ga rantia co nstituciona l de que nenhuma pena , 

oassa ~a da pessoa do condenado impede que a 
' 

obr;gação de reparar o dano seja estendida aos 

sucessores e contra e les executadas. ~ -
E) A vedação à identificação crimina\ do cidadão 

civ;f mente identificado é absoluta e vincu \a o 
legislador ord inário que não pode ressa\vá-\a.~ 

11 
( 
• 

' 
' 



gres acional, em dois turnos, por tres qu os 

-- ""':"'i.~---= -'"""' ,,..:i --u~-o--~ ......... - ... · - - -- :,_ - - .., ::: __ :::;:, ..:::: 1.ra,ar.iento ... u,.,..,a"' :ar o s s dos respectivos membros, ingressa á o 
=~ ~= ~ ::: :2 ... s ac aorc\ac0 epi caca casa e;-, e a ento jurídico pátrio, segundo o que d·spõe 

sti uição Federal Brasileira/1988, com sta us 111111 li 

r ati 
equi alente à emenda constitucional. 

B) e u·vale te à lei ordinária. «e--
C) e uivale te à norma supralegal. ~ 
D) · erior à ei ordinária.~ 
E) s perior à emenda constitucional. t,,.. 



~ o b t l , 11 ,,,._,,,.., o 1 , s ti t LJ e; i o na 11 d,a d fL (J '., \ s., 
j ' til a I t•,,.=-.. f'" I 1 a l t V e l C O r· reta. 

) l' '"1 r11 e d e e o n s ti tu e i o na I ida d e d as ~eis som e e 
pode ser exercido pelo Poder Judiciário. 
" B) E facultativa a oitiva do Procurador-Geral da 
Re pública na Ação Oi reta de Inconstitucionalidade 
em face çie lei federal. 

C) A mf;tsé3 dÓ Senado Federal sa da Câmara dos 
ada s e a Me a Assembleia Legis\abva 

o alguns dos legitimados para 

propo,__.. ção Direita de Inconstitucionalidade em 

~e de lei federal. 
D) O dire ito brasileiro não prevê meios de controle 

preventivo de constitucionalidade. b-
E) O cont role concentrado de constitucionalidade 

das leis federais é exercido exclusivament e pelo 

Supremo Tribunal Federal. ~ 



e inglês Gar·\ e sua esposa, Madeleine, também 
rng esa. são engenheiros que trabalham em uma 
empresa n1ult1nac1onal estabelecida na cidade de 

Campo Gr-ande-rv1S. Residem há quinze anos de 
forma in 1terrupta no Brasil e possuem intenção de 
se estaoelecerem permanentemente no pa ís. Em 
2012, Gary e Madeleine foram denunciados pe o 
crime de estelionato, tendo sido, ao final do processo, 
-absolvi dos definitivamente. De acordo com o que 
prevê a Constituição Federal Brasileira/1988, Gary 
e Madeleine, desde que requeiram a nacionalidade 

brasileira, poderão ser naturalizados? 

A) Segundo a Constituição Federal Brasileira vigente, 
Gary e Madeleine podem ser naturalizados se 
tiverem residido no Brasil há, pelo menos, 12 
(doze) anos ininterruptos e não tenham, neste 
período, sido denunciados por qualquer crime. 

A CULTURA OE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS 

B) Segundo a Constituição Federal Brasileira vigente, 

Gary e Madeleine podem ser naturalizados se 

tiveren1 residido no Brasil há mais de 20 (v1 nte) 
anos ininterruptos e não tenham, neste período, 
sido denun-iados por qualquer crime. 

C) Segundo a Constituição Federal Brasileira, Gari 
e Madeleine podem ser naturalizados se tlverem 
residido no Brasil há menos de 15 (quinze) 
anos ininterruptos e não tenham tido nenhuma 
condenação penal. 

D) Segundo a Co~stituição Federal Brasileira, Gary 
e MadeleLPtépodem ser naturalizados se tiverem 
residi . no Brasil há mais de 10 (dez) anos 
1n erruptos e não tenham, neste período, sido 
aenunciados por qualquer crime. 
Segundo a Constituição Federal Brasileira vigente, 
Gary e Madeleine só podem ser naturalizados se 
tiverem residido no Brasil há mais de 15 (quinze) 
anos ininterruptos e não tenham sofrido . 
nenhuma condenação penal. 
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e O n u r1 s e r 111 I I t r s . 
B) À polícia federal destina-se a exercer, co 

1 r, e LJ r ri b m- f u ç;õ 
a a ,u ração de infr çõ 

apoio das polícias civis, as funções de palie a 
/ judiciária da União. e..,,.. ' 

C) À polícia rodoviária federal destina-se a exerce• 
~ 

"' as funç~ s de ~lícia ma0pma, aeroportuária e 
d e f ro n.,,._·r CY.J 

D) IA. segur ça pú ~ a, dever do Estado, é exercida 
eia· ~ polícia federal, da polícia rodoviária 
, da polícia ferroviária federal, das 

polícias civis, das polícias militares e do corpo de 
bombeiros militares. 
' E) As polícias militares e aos corpos de bombeiros 

~ militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública. 



, a ternativa que contempla maté rias de 
Ass:'1a,e a 
competénc a legislativa concorrente da União, dos 

.., 

Estados e do Oistrit · ' 
Direito tributário . .IWC mercial e agrário. 

p0 ulaçõeJ, indígenas, proteção do meio 
mb· .. .,.,te, controle da poluição. 

guridade social, previdência social, proteção e 

defesa da saúde. 
D Águas, energia e i ormática. 

E) Direito pen· e ciário, proced imentos em matéria 
processual, o eção à infância e à juvent ude. 



• ..-.,--, -~ --'l ~.: P2 • NOÇOES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
. (4 '. 
1' - ~L-~-~~ - - - ---- - ~~ --= --

1 

ndo dispõe o te o cons u I 

ur ,ulação remunerada de cargos 

proibida, ficando flexibilizada a regra qua 

respeitados os requisitos fixados na legislação 
infraconstitucional. {,_.. 

B) Aplica-se a aposentadoria compulsória para 

titulares de serventias judiciais não estatizadas e 

que não sejam ocupantes de cargo público e não 

recebam remuneração dos cofres públicos . 

ULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS 

e) A União, os Estados, o Distrito Fede 1 , . _ _ _ ra e os 
Munic1p1os 1nst1tu1rao, para os. se.r.~,..J,..._ d _ , -u.w.es_ a 
administraçao publica direta das auta 
~ _ , 

1 rqu1as 
e das ,undaçoes publicas, no âmbito de 
sua competência, os regimes jurídicos mais 
adequados às particularidades de cada 
categoria de agente p_ú_b.lico, observando-se às 

'-' 

peculiaridaaes locais e regionais. ~ 

D) Apenas os servidores públicos no exercício 

efetivo da função, encontram-se submetidos 

ao teto .;:.emu neratório 
constitucion níiente. 

estabelecido 

E) São e~ ões ao teto remuneratório dos 

s rvi res públicos, dentre eventuais outras, 

parcelas de cará-ter indenizatório, assim 

estabelecidas em lei, o abono de permanência 

em serviço e a soma das remunerações em caso 

de acumu lação legítima de cargos públicos, 

empregos ou funções públicas . 



conforn1 
dô L 
dn'l n1 r 

d1 JlÕ L 1 8 ll /1""' 
r1111 Tr 1l1u11 1 J.., ri 

lt r 
~ 

AI fl 8 t1 'J/1 l <) J ,. 
ndut cor,s1d r d 

b1dade adm1n1stranva 
1nd1víduo que esteJa na 

d ,n,stração pública pode ser sl.j e+ 
da 1mprob1dade adm1n1strat!va, r us 
particular, independente da cond ç O d 
partícipe ou coautoria alinhada com o age • 
público. 1/ 

C) Os atos de improbid ativa q e 

f 
. , 

causem preJu1zos ao 
prazo prescricional 
visando ao ressarci 
pelo erário. 

se suJe a!Tl 
positu ras de aç e 

dos danos sofr dos 

D) Consideram-se atos de 1mprob1dad 
administrativa decorrentes de concessão ou 
aplicação indevida de beneficio ftnance o 
ou tributário qualquer ação ou omissão q e 
conceder, aplicar ou manter benefic o ftnance o 
ou tributário abaixo da aliquota m1n1ma do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Nature a 
que é de 1 % ( um por cento). 

E) Quando da aplicação da pena, o magistrado fica 
inteiramente adstrito ao pedido da ação sob 
Pena da sentença ser considerada ultra petrta. 

01111111 FUNDAÇAO OE APOIO À PESQUISA. AD ENSlNO 1 



IU 

' 

Acerca do controle adm1nistrat1vo, assinale a 
.plternatiya cacr.eta-:-

A) A prerrogat,va atribuída ao Poder Legislativo 
de fiscalizar a receita, a despesa e a gestão dos 
recursos públicos abrange somente os atos 
do Poder E~ç_utivo, estando excluídos dessa 
apreciação os atos administrativos do Poder 
Judiciário exercidos em sua função atípica, por 
força do princípio da separação dos poderes. é--

B) Como forma de facilitação do controle da 
j Administração, é dever do Estado garantir 
? o direito de acesso à informação, que será 

franqueada, mediante procedimentos objetivos 
e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão, sendo 

• 

~ermitidas exigências relativas aos motiy__os.. 
,deterrni.Aantes da solicitação de informações 
de interesse público. 

C) A autotutela é o princiR I meio de C"'........ e 

f realizado pela Admini ão, por l.>C.J""" o qual 
lhe permite rever s própril,r,),"~atos, seja via 

anulação ou por int médi a revogação. 

D) Qualquer brasileir , ou naturalizado, bem. 

como o estrangeiro residente no Brasil, poderão 

exercer o controle ext erno sobre os atos 

praticados pela Administração Pública, podendo 

questioná-los tanto na esfera administrativa, 

quanto, por meio da Ação Popular, na esfera 

judicial. 

E) Cabe à Assembleia Legislativa de cada estado 

da Federação o exercício do controle financeiro 

das contas dos governos estaduais e municipais, 

com o auxílio do Tribunal de Contas do estado 

respectivo. 



Quanto aos atos administrativos, assinale a alternativa 
~-- --------~ 

correta. 

A) Quanto à competência, não basta o ato 
administrativo ser praticado por agente 

público, porque para o ato ser válido é 
necessário que seja praticado pelo agente 

A • 

competente, e, não obstante, ser a competenc1a 

irrenunciável, imprescritível e improrrogável; 

os atos administrativos podem ser delegados 

e avocados, mesmo em casos de decisão de 

recurso hierárquico como na edição dos atos 

normativos. ~ 

CULTURA OE ív1ATO GROSSO DO SUL - FAPEMS 

B) Existe discussao quanto aos requisitos/ 
elementos dos atos administrativos, no entanto, 
doutrina majoritá ria aduz que são requisitos/ 
elementos do ato administrativo: ~ompetência. 
(ou agente com petente), f_prma, finalidade 
motivo, objeto e tipicidade. 0 - ' 

C} Competênria, fQrma, finalidade motivo e - ' ---tipicida são pressupostos de validade do ato 
ad · istrativo, sem os quais o ato administrativo 

o produz efeitos válidos. ~/ 

O ato administrativo tanto pode ser ulado 

.pela ~istração Púbjica como pelo po e( 
jug ciá_cio, devendo tal anulação sofrer efeito ex - ..__,, 
nunc para que po?sa retroagir e atingir o ato em 
sua concepção. ✓ 

E) fmperatividade é um dos atributos do ato 

f administrativo e consiste no poder dado à 
fµ A~ministr~ção~ Pública,. para unilateralmente 

, criar obrigaçoes ou impor restrições aos 
administrados. 



Considera-se poder de polícia a atividade da 
admin stração pública que, l~r:!litando ou disciplinando 
d reito, interesse ou liberdade, regula a prática de ,ato -
ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente -ª-.Segurança, à higiene, à cedem, aos -costumes, à disciplina da produção e~, 
ao exercício d~~nôm1cas dependentes 
de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqu1l1dade públTc'ãõa aq: respeito à prÕprie_gade e 
aos d1re1tos mdivldUa1s ou col~s. Quanto ao Poder 
de Pol eia, ass nale a alternativa correta. J,F 

&uanto ao Poder de Polícia, aduz o Supremo 
T~o;al Fed~rttt que a fiscalização do trânsito, 
com a ap cação das sanções administrativas 

---lega mente prevIsta~ .. ~nstituI mero exercício 
de poder de ,eia, não havendo qualquer 

ice ao u exercício por entidades não 
pollc1 , assim, dentro de sua esfera de atuação 

1tada pelo Código de Transito Brasileiro, 
os Municípios podem determinar que o poder 
de polícia que lhe compete seja exercido pela 
guarda municipal. ~ 

B) Esse conceito explanado se encontra expressado 
/ Junto ao texto constitucional, sendo por ele 

d sc1phnado e 1nte1ramente regulado. 

C) Os pnnápeos da ~ro~rcionalidade e 

~ ~ não representam limites 
Poder de Polfaa, porque 

D 

55 regra 

odos 
desse 
Se a co 

á q a 

e o ega 
es de po 
~ 

e o a o 
a 
e 

co a, 
e co ce e 

ca"" 
a e ec or,e a 

a a a ão do Po e 



Quanto a .organ zação õdm1n1strat1~a, assinale a 

a ter nan ..ra co ccet.a-":""" 

~ Agênc as ~egu adoras são autarquias corn 
-d r reg me Jur d co especta , gozando seus 
1 d r gentes oe es·ab1 1daae no e erc1c10 da 

f Jnção, aue sera adqu1r1oa apos a al,ação .. 
da com ssão competen e, em consequenc,a, 
com a aqu s ção da estab l1dade, nca dada sua 
e oneração ao nutum 

B) Qua do o serv ço pub ,co e prestado pela 
om n • ..... -. 11.-,aO r~ .. =ele será prestado 

de 'or d ou ,nd,r a t: = 

e º~ ocorr nas demais 
d r g n s das agências 

n unção por prazo 
e o oes ,gados após o 

a e ·o ao ._.....nn o, opo un dade em 
ue pe'T"" a ece em quaren ena pelo período 

oe qua· o meses, cando ass m 1mped1dos 
ao e erc e o de a v dades ou de prestação de 
qualque se ço JUn o ao se or regulado pela .. 
respec ,a agenc a. 

D -a ·o ~ Empresa Pú,blLÇa como a Soc1e~ade-
ae Econom·a 1s a são Julgadas pela Justiça~ 
feaera, con'orme dispõe o texto const1tuc1onal. 

E A a o as são pessoas uríd1cas de d1re1to 
b CQ cr aoas e e us, amen e para prestarem 

5
:_ ço P b co, sendo a<OAB (Ordem dos 
e ogaoos ao B~s ma das espéc es. e 



A compreensão do Regime Jurídico 
dá a partir de uma análise de rincíp10s co 
adm1n1strat1vps, • os quais co o a 
atividade administrativa, porque são esses 
que oferecem coerência e armo ,a 
ordenamento Jurídico. Assim, q a o ao 
nesse contexto, assinale a ai er a a co • 



~ 

f(i deper1denternente da ter m1nolog1a, cor,tu,io, 0 ,~•Je 
5€ oJJer consignar é que tai5 elerr1ento$ corl~tituerr, 

, . 
os pressupostos necessar1os D~ra ,; t-J d;;rJo do,., 
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0

:, 
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l',,lf1d',c> 1 IJI l i 
11 

· ' 1•' 111111 ,1 lll'l'IVllltll dr 
CCJl1',llllH ll)ll,11 litJ 1r,1,n1Jll\lJ 1 ' 1 '1 1' 11rt1H H)III • , , ,r 1 1., r, 1 , 1 pírJl)()•,t. 

n 1 d I ":, ~, 1111 , 11 ll " 1 11, li d ' 1 , li 1 1 ll H ' 1 • 1 1 "• '\ 1..1 t' 1 p r r 'r n Q, •e, o 
cio dt :.it•11vu lv11111•111,1 11,11 lc1 1i.d ,111.,IP111.', ,,,1 ,, 'cr', 
~11oc~•,•,,1d,1 ,, 111l11,,1d,11•111 ,",l i ll.1 tütdnr1111dc1d~ 1c<1~ ~':. 

p, 111llf11l)', l)d',ll(l', d,, l1•g,1llll,1Cl1•, d,1 IIHl)f'', ,,)( l1rlillll! 
d~ n1l11,1 i1~l.1dl!, d.1 l1~u,11ll.1cl,•, d,1 putil1C1Cl,1rJr.: • 

~a prob1dadL' ,1d1n1111·,l 1,1l1v.1, dc1 vincul iç~o ao 
instrumento o • l! 1..t.: t nvoc..,1to, 10, cio 1ulp,,1rr1t:11lo (Jbjet1vo e 

dos que lhes s~o corrcli.llo~ ALt'rLkl dcJ !.. l1c1taçõPS e do'\ 
contratos p · bl - -u 1cos, de r1co1do corn e5<;;1 L e1, a:.sin,1le a 
altern _b\/a corr:et-õ. 

A) ubordtnam se ao regime dc.11 ei nº 8 666/1993, 
além dos órgãos da adrninisLração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e as demais ent1dades 
controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municí s. 

B) As normas de licitaçõe.,,.......-c: contratos devem 
rivilegiar o tratampo-t-ri diferenciado e favorecido 

' microem as e empresas de médio e~ 
peque ,..,.,.,ortes na forma da lei complementar. 
A · 1tação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
inclusive quanto ao conteúdo das propostas, até 

a respectiva abertura. 
D) É permitida a inclusão, no obJeto da licitação, 

de fornecimento de materia is e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantltativos 
não correspondam às previsões reais do proieto 

básico ou do executivo. 
E) Na concorrência para a venda de bens ,moveis, 

a fase de habi litação limita r-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 

dez por cento (10%) da aval iação. 



No que se refere aos princípios aplicáveis ao Direito , 
Penal, assinale a alternativa correspondente ao 

.Princípio da Lesividade. 

A) Esse princípio é- a expressão da intervenção 
mínima, pois reduz a capacidade de 

,,. 

o erm1na a cr 
e cr1m,nalização - de bens 

re 

sse princípio é a expressão da ta a v1 
pois delimita o bem jurídico que pode o o 

criminalização do Estado. ~ ser passível de tutela penaL 

UL TURA DE ~JlATO GROSSO DO SUL - FAPEMS 

E) sse princípio é a expressão da exterior,d e 
afteridade (bilateraHdade), significa que a u 
penal não tem relevância para reprimir a os 
meramente internos à psique do agente. 



Sobre a !:e1 Maria dÃ P-eoba_(Lei n2 11 340/2006), : l 
assinale a alternativa correta •• 

A) Somente no momento do ind ciamerito do 

inquérito pol1c1al, caberá a prisão preventlva do 

agressor, decretada pelo juiz a requerimento da 

autoridade policia l. cV 
B) Não são medidas integradas de prevenção 

dessa lei a implementação de atendimento 

polic ial especializado paca-,. as mu lheres nas 

Delegacias de Aten · ento à Mulher, po is se 

trata de medid e po lítica crimina l. ~ 
A violênc·~ moral, a que se refere essa lei, 

fund~e na coação e na chantagem contra 

ulher, desde que praticada por pessoa com 
relação doméstica e/ou fami liar. ~ 

D) pesar de essa lei. se fundar em tratado 
nternacional para a erradicação de toda e 

qualquer violência contra a mulher, limitou

se a protegê-la das violências decorrentes nas 
relações domésticas e familiares. t/ 

E) A autoridade policial, segundo essa lei, somente 

f poderá tomar as medidas cabíveis, tais como 
proteção policial, nos crimes de ação penal 

pública, condicionada à representação, se 
houver representação da ofendida. 

1 

( 
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rtLI a__(Le: nº 9.455/1990), assinale 
• a a ternativ.'----'1,1 - - , ... ,,..... t -----SJ-L.1.~ . .. 

A t ,ura é crime p"opter officium, ou seja, 
n~ admite que o SL.jeito_ ativo pratique fora da 
~unçã o de autoridade. z -
O crime de tortura é crime hediondo por 
equiparação. e:ª : · -

O crime de tortura não é passível de tentativa 
J 

pois se trata de cr ime un issubsisten te. ~ -

D) A tortura não se cor1suma no momento em 

que o suje i .o ativo produz o comportamento 

que causa constrangimento tisico ou ps íquico à 
vítima. .;E,- .. 

E) O crime de ·or·ura não pode ser p1raticado por 

parti cu Ia r. _e,,, 



• 

Sobre os crimes resultantes de Rrecqrce to de raça 
ou de cor conforme a Lei nº ?,716/1 ~89, assinale a 

f 

= E • 

alterna.-;va corret2 .. 
~ 

A) O preconceito 
" . 

err1 ceccrre~c a origerr1 

t estrange ,.a ce aete,..rr ·rado · .divíduo é 
• • cri mina: i za_g_a_po_c_essa . e i .-

~) A ofe'7sa racia: fe::a por eJ,t/angeiro contra um 
deterrr inado brasileiro é ~/rtne orevisto nessa lei. 

C) 
(j 

-P 
f 

~ -
A cogitação' rJcista oosiste crime dessa lei, 
mesrro não ná~e 'oÁxter"orização. ,t # 

O preconceito , razão da procedência nacional 
se re.rer6e -~:o à origem oras::eira ou à de 

. ,., 
determinada ,..egião do Bras i ~ 1 

• 

E) Dentre as '✓árias formas d rscri rn i natórias nessa lei, 
encon~ra-se no seu rol protetivo a discriminação 
de gênero. Í, 

A CULTG=>;.. Dt ~-~A7 0 Gqosso DO su:... - F.!,::>E\'S 



·-~ "'.: r r\VVA~ t; fl fULO~ 
ESCRIVAO DE POLÍCIA J 

=-~ .. - ...... ·.--::::-:::::::;;:~ n- ,. ,ti,; .,; - ;7,. ;,, ,;.,.t.; 

~ "L r" l l~, 1. ·t ... i•13/20(1() (l ei Atlt ·id ... ) . 
- ------ r C)í~a(, , ,l ,..~1 na le a 
a lt ,·, ~ t 1, ~i L- e., r r Ll ta . 

. \' Na . '>t'r·á relevante a natureza da dr(Jga p:-.ira 

afer·1r se o comportamento é de portar droga p;;ra 
, . 

COi ~SL1r110 propr10 ou de tráfico (artigos 28 e JJ , ~~ 

dt ,sa \ei). z:./ 

.--i} O cr·1n1e de tráfico de drogas constante do artigo 
l ~3 l1essa lei não é um tipo penal misto alternativo. 
C' O .. c1-i111es dos artigos 28 e 33 dessa lei podem 

.. ~e,.. considerados normas penais em branco 
' - L~r11ogeneas. 

Q' E i:1cor1st1tucional a substituição de pena restritiva 
• 

ce dir-eito em crime de tráfico de drogas (artigo 

33 dessa lei) . 
. I ~ 

E) ,4 qLJantidade de drogas tera repercussao,,,,,./"' 
dos1n1etria da pena por crime de tr: ' co de gas, 

cor1forme artigo 33 dessa lei. 

1 ,. 



sobre a Lei nº 10.8~6/2003 (çstaiuto do Q~~marcecto 
assinale a alterna~~ª c.orrê!a.,.. ' 

A) !asse ilegaJ
0 
do artigo 12 e ~arte ilegal do artigo 

1,i da Lei n- 10.826/2003 nao se diferencia oelo 
elemento espacial, ambos podem ser"intrarruros11 

,_ e •·extramuros''. V 
B) Estatuto do Desarmamento depende oe 

decreto que conceitue o que é arma, acessó,..:os 
. ~ ou mun1çao. 

C) Não é crime culposo, s~ndo consta do Estatuto 
do Desarmame.,_ nº 10.826/2003), deixa'" 

• de observa s cautelas necessárias para impedir 
que ·-----·- or de 18 anos ou deficiente menta, se 

dere de arma de fogo . t__ 
A alteração de registro da arma, com a finalidade 
de induzir a erro a autoridade policial, juiz ou 
peritos é uma forma de fraude processt..a 
constante do artigo 347 do Código Penal. 

E) Por se tratar de crime de subsidiariedade expressa. 
o disparo de arma de fogo, constante do artigo 1~ 

do Estatuto do Desarmamento, sempre de\e,..a 

ser afastado quando houver crime mais grave. 

11-

l 

{ 

J 

Es1 

~ -
( 



e 

e a o -ao e e 

B) A e torsão mediante sequestro nem sempre é 
crime hed iondo.1/ ~ 

r. 

Homicídio simpl praticado por milícia privada é 
crime hedi o. 

Os cr· es de tráfico, tortura e terrorismo são 

e · es hediondos propriamente ditos e não por 
equiparação. V-

la'-rocínio é crime hediondo, mesmo que o 

resultado de morte se produza na modalidade 
culposa, desde que decorrente da violência do 
roubo. 

e 



Sobre o EstatL to da Criança e Adolescente (Lei nº 
8.069 l oqc,, ana11se as seguintes as~e.ctt'Jas. 
✓ 

1- Apos a autoridade policial efetuar a apreensão de 
cr1a,ça ou adolescente, deverá 1med atamente 
comun car seus pais ou responsave1s, sob pena 
de nc1d1r em crime pre\ isto no Cod go Pena' 1 -

li- Se a autoridade policial verificar ilega íoade ro 

ato da apreensão da criança ou adolescen~e 

devera efetuar a soltura, mesmo sem ordem 

judicia sob pena de responder por crime 

constante do Estatuto da Criança e Adolescente. ~ 
111- Simular a participação de criança ou adolescente 

em cena de sexo explicito ou pornográfica por 

me·o de adulteração, de vídeo é comportamento 

atlpico, não tendo previsão do Estatuto aa 
Criança e Adolescente. ~ 

IV- Aquele que vende ou fornece a título gratuito 

produtos com componentes capazes de causar 

deRendência ffsica OJ:l _psíg_ul_ca, mesmo senao 

líçita_à criança e ao adolescente, incorre em crime ~ -específico do Estatuto da Criança e Adoiescente. 

V- lnauzir criança ou adolescente a praticar crime 

valendo-se de sala de "bate-papo da internet" é 
coriportamento atípico segundo o Estatuto da 

.,, 
Criança e do Adolescente. ~ 

Está correto apenas o que se afirma em 

A) 1 e IV. 

B) li e V. 
C) HI e V. 

~D) 11 e IV. 
1 e li. E) 



1 1 r I 

,1 vi 

JUdlCI 1 

re levância 

L 1 URA DL IVIAl O GROSSO DO SUL - FAPEMS 

ou d 
do dano 

crime a conduta de tazer anrmaçao Ta1sa, ou negar ou 
~ a~erdade. Nesse sentido, sobre~ crime de falso .. 
testemunho ou ~ previsto no artigo 342, 
caput, do Código Penal (CP), assinale a a alternativa 
correta . 

A) A falsa afirmação feita pela testemunha ouvida 
durante o inquérito policial deixa de ser punível 
se o autor do falso se retrata ou declara a verdade 
perante autoridade judicial, mesmo após a 
sentença. V 

B) O contador do juízo não pratica o crime previsto 
342, caput, do CP, uma vez que não 

oste a qualidade de perito oficial, pois foi 
no eado para elaborar cálcu los relacionados ao 

recesso em que se investiga fato criminoso. f.,., 
A testemunha que, compromissada, se engana 
sobre a realidade pela falsa percepção desta, não 
havendo qualquer intenção em comprometer a 
verdade dos fatos, comete o crime do artigo 342 
do CP na forma culposa. ~ 

D) O c.Qautor de crime QLJ,g em seu interrogatório 
mente sobre a prática da conduta ou a existência 
do fato, impedindo com isso que seja esclarecida 
a verdade, não pratica crime de falso testemunho. 

E) Na garantia da verdade real, a falsa perícia é 
caracterizada na modalidade culposa, quando o 
perito, mesmo com qualidade técnica, profere 
parecer sobre de 
erro, sem agir, po r. f ' 

,:.-~.•- r:: .. •. , , .... ~, .. •,,,! .-., 



K.k. e sua 1rma respur 1ue1 du µ ~ 10 crime d 
D) 1 1 d , e 

homicidio. o marido respon era por homicídio 
Kiki en ravidou em relacionamento extraconjugal. p v e ado pois foi impelido por motivo de 
Durante a gravidez, ela contou o fato ao seu marido e valor moral da conduta, considerando 0 
que tento!,LCQilll.eill:a a .pra~ um aborto, 1em ·aição sofrida. ~ 
sucesso.~~,b parto, Kiki, ~ada tão f , 
somente poi:_su~irmJj, matou o próprio filho, auxil iada· · ~eJponderá por crime de in anticidio, tendo 
pelo marido traído. Com ase no caso em análise, em ·sta a prática do crime contra o próprio 
marque a ;ill:ernativa corre!'!, fj ho logo após O parto, considerando seu abalo 

. A) O crime em tela é de homicídio praticado por Kiki b · I" · fl · d 
e elo marido. A irmã de Kiki não praticou crime psicológico o que possi I itou ser ln uencia a 

nhum, pois o induzimento e a instigação não pela irmã. i--
caracterizam participação na morte da criança. W ,_ __________ ~ ___ ___..._ _______ _ 
A irmã de Kiki e o marido praticaram o crime de 
homicídio em concurso de agentes. Kiki praticou 
o crime de infanticídio por ter matado o própri 
filho, logo após o parto, por influência de sua irmã. 

C) Kiki, diante da ausência da influência do estado 
, puerperal, não pratica crime de infanticídio, 

respondendo, portanto, por crime de homicídio 

em concurso de agentes com sua irmã e marido. 

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA. AO ENSINO E 



t 

zuló aproveitando-se da distração de seu devedor 
, - I 

n1ediante grave_ameaça,- ~ uestra-o. Ato contínuÕ-
' cordlJZ-lhe para local desabitado ms1ntendo-o fechado 

dentro de um galpão, condicionando sua liberdade 

a~ pagamer1to de uma dívida de R$, 15.000,00, _ 

reconhecida legalmente e que se encontra em 

processo de execução judicial, mas que não fora paga 

pela vítima, embora esta tivesse condições de fazê

lo. Considerando a situação-problema apresentada, 

marque a alternativa correta. 

A) No caso em espécie, o especial fim_ de agir da 
~ 

conduta de Zuló é recebimento de dívida devida 

pela vítima, tratando-se, portanto, de crime de 

exercício arbitrário das próprias razões. ~ 
B) A conduta não foi praticada com violên · -~a--

pessoa, logo Zuló comete o crime de rsão e 
sequestro, caracteriza Ni"Jli concur crimes. ~ 

C) Considerando que a -----=::rT" almejada por Zuló 

é devida, sua condu~ caracteriza o crime de 

sequestro ou cárcere privado. 

/

D) Trata-se de crime de extorsão mediante sequestro, 

pouco importando no caso que a vantagem 

desejada por Zuló seja devida pela vítima. 

E) Ausente o recebimento da dívida o crime de 
I 

extorsão não se consumou, sendo caracterizada a 

prática somente de crimes de sequestro e cárcere 
privado. ~ 



Segundo o conce'to analíti co-l o crime é composto por 
trés e emérrtos: fato típíc;Q., a_ntijurídjco e c~lpáv~. 
Senoo a cu pab1 ·dade, dessa forma, elemento 
ossenciaJ para a caracterização do crime, marque a 
ai erna .iva correta. 

A) ?sJele que pratica crime considerado hediondo 
~ poderá receber pena privativa de liberdade, 

mesmo que seja absolutamente incapaz de 
' 

cor1preender a ilicitude de -
seu ato d d 

ter ha capacidade de se autod ~ es e que 
eterm1nar ~ 

B) As doenças que afetam as · . 
intelectiva e cognitiva da pes ca~acidades 

soa por sI excl 
a ~ulpabilidade daqueles que P ti uem 
. , . ra carem fatos 
il1c1tos, mesmo que no moment d 

. . 0 a conduta 
o suJe1to tenha capacidade de t d ,,, en en er e 
co~preender. ~ 

C) Aos_ suj eito~ julgados incapazes para fins penais 
serao exclu1das suas cu lpabilidades, sendo-lhes 
imputadas medidas de segurança que consistirão 
em privação de liberdade, prestação de serviços 
ou pagamento de pena de multa. ~ 

D) Aosujeitoque, naconduçãodeveíc oautom 

111111111n 
1 

mata outra pessoa estando mple ente 
embriagado, sendo a embria z f de força 
maior, será excluída sua culpabili ade, não sendo 

possível a aplicação de pena. 
E) O menor de dezoito anos QUe pratica uma conduta 

ilícita somente será considerado inimputável se 
não tiver condições de compreender a ilicitude 
de sua conduta ou não tiver condições de se 

autodeterminar. V 



, cnme de peculatQ integra os . 
.., - . . . crimes p ti 
..,0 r func1onano publico contra a d . . ra cados 
"" . a m1n1straçã 
-eral e tem sua capitulação no arti 3 ° em 
~ ) S go 12 do Cód• pena CP . ua origem remonta ao o· . ,go 

d ~ ire1to Romano e 
v,sa, ce e entao, a proteger as coisas pert 

.., d . - encentes 
ao Esto o a apropnaçao ou subtração por seus 
agentes Sendo o escrivão de poli'c·,a f . , . 

:::r::-:: ::-=-:-:-:--:-;-:----:~..!:..:..: u n cio na no 
público e ten_uu_ rno e~cicio...Q_~Õà incumbência 
de responder pela__guarda de bens e valores entregues 
a sua custoJiia, deverá observar cautelosam~te essa 
qyestão..:..Ass m, quanto ~ne de peculato, marque 
a seguir alte.t0i9\ta • ottêla:: . 

A) O cnme de peculato é um crime de mão própria, 
imped ndo que seja praticado por funcionário 
p ú b l ,co em coautoria com outra Re que não 

ente tal condição. V-
O rto de ben valores públicos realizados .. 
or funci rio público somente caracteriza o 

(o( b p ui t 
L/~pr pn 

nd 
t nh 

r 

~> r f > r I rr 1 ~ 

1 t1 i ll I t l r1 J J 

r1 que fur 
ou v 1or do b m 

E) Pratica crime de peculato por apropr 

funcionário público que empresta a Juros va 

que tem sob sua custódia para pagar reforma d 

prédio público. ~ _ 

I 

-------------------------------

cn e peculato se realizado por ele em razão 
cargo que ocupa e-da posse dos benSr' 

C) Caracteriza crime de peculato o arrombament 
de cofre e furto de dinheiro da prefeitur 
municipal por escrivão de polícia, mesmo sem 
fac hdade proporcionada pelo cargo . .Y 



P3 - NIOÇÕES DE DIREITO PROCESSU:Al PEN1Al 

1 t r 1 Uf 

u ,n u s1tór 10 

) util,zaçao de prov ~ b da co ,, 
B) a ausência da a,~ la efesa e d 
C) a gestão da pro · confia .....-ii o JU ga ar 
D a admissão de ' eia anônima. 
E) ocorrência e coisa julgada. 



1 g 

e 

Ut11 delegc1do e.i a ,,,olícic1 Civil ti Mato Grosso do Sul 
represc'r1toL1 fJt L, IJI 1s,10 11r 'V 'r1t1v ci Fclíc10, depois 
das pr,1\ ll~ ,ljJlll,\llc1 11, 1 11,v:.tsl1g çao prel1m1nar 
cor1fir111~)1 111 r 1~ Q.r. llLOr da SLi tJtra_ção d 1m~ens 
S3cra, dd lgrej,l 1

1Fé en1 Deus". O rTiagistradcrd p anão, 
\ ~?r1f1cando a identificação c1v1I de Felício e entendendo 
e,1':)tir prova da ex1stênc1a do crime patrimonial (arngo -l~S do Código Penal- pena: reclusão, de um a quatro 
anos, e multa), bem como de indícios de a_utoriaT . .. 
decretou a sua prisão cautelar. Na decisão, considerou 
o fato de Felício ter sido condenado definitivamente, 
um ano antes, pelo crime de homicídio culposo. Com 
base na narrativa, assinale a alternativa correta . (1(.(,, <A 

A) A decisão judicial é cor ~sobretudo por 
conveniência da i n?J.r..u ao cri minai. i--

-----ôe ·são ~ciêfl é correta, notadamente como 
anti9 -eta ordem pública. 

B) 

e A ecisão judicial é correta, especialmente 
f porque o investigado é reincidente. 

D) A decisão judicia é correta, principalmente para 
'/ 
~- ssegurar a aplicação da lei penal. 

A decisão judicial é incorreta, não se admitindo a 
decretação da prisão preventiva. t,,. 

E Â CULTU~A DE MATO GROSSO DO SUL • FAPEMS 



O flagrant , i,1d 11 t1fi l r.J lr11 r1 t , como no exemplo 

r11 qLJc.=; JFlit'l f ~ ~ l 1 111tr oduz drc>g no carro do 

~) 1n,pr pi·io. 
B) sperado. ~ 
C) preparado. 

D) forjado. t-
? E) provocado. 



Sobre a investigação criminal conduzida pe!o q~le_g~çio, 

assinale a alternativa correta. - -- -~ -, 
A) O indiciamento independe de fundamentação 

da autor dade policial :,_.,. 
B) A,s funções de _,,:;... ícia judiciária não são de 

/1 natu,-eza J ~~ 1ca. 
/~C) A au ,....._,,âade policial procederá à reprodução 

. ·., uiada dos fatos, desde que haja autorização 

judicial. &,-

D) O arquivamento do inquérito poderá ser 

7 real izado pela autoridade policial.~ 
, E) O delegado pode indeferir pedido de realização 

de prova feito pelo indiciado. ~ 



~ e o n s ide r· a r l d o os v r l=-> ( , t , u r, 1 u I a d r;r•l o Su r;r•r íor 
Tribur1 1 d ILJ ti re,:1ra d 

,✓ 

é o f11 p ê r7 i ' l ' 'i I l ) 1 ' l l I t r' l t IV, 1 ( (j r r . 
A) C r 1p 't ' Justiça f c_deral julgr r crim 

i 11 d í e r1 a fig u r e e o mo vítima . , 

B) LL1mpete à Justiça Federal julgar contra nção 

penal praticada em detrimento de int esses da 
União. 5b -

C) Compete à Justiça Cast.r: se julgar mifítar 
' 

que, em serviço, comete ~......_,,,,,. e de abu.so de 
,.,. 

autoridade. ~ 

D) Compete à Justiça Estadual julgar crimes 

praticados em detrimento de sociedad 1es de 
economia mista. 

E) Compete à Justiça Estadual julgar crime de falso 

testemunho cometido em processo traba lhista. 



---~ 

Em - inquérito po/ic.@I _gue a ura , . " ✓-
de estupro o delegad P pratica de crime - , o represe t < -

temporária de Falcão O . n ou pela prisão 
~ - . magistrado decretou a 

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA. AO ENSINO E 

-·-··· ..... ___ ...... -

prisão pelo prazo de 30 (trinta) dias f:, em seguida, --- . 
determinou a expedição do mandado e a comunicação 
ao promotor. uma vez efetuada a prisão, Falcão foi 
levado até à penitenciária estadual, permanecendo 
com outros detentos. Decorrido o prazo, ele foi 
posto imediatamente em liberdade. Com respaldo na 

narrativa, assinale a alternativa correta. 
r + 

A) A prisão temporária de alcão não poderia ser 
/ prorrogada por i____ período e, por isso, foi 

posto em libe e. ~ 
conce ~ de liberdade não poderia ocorrer 

e via consulta judicial. 
o poderia haver decretação da prisão 

preventiva de Falcão no decorrer do prazo de sua 

risão temporária. 
D) alcão deveria permanecer, obrigatoriamente 

separado dos demais detentos. ' 

E) A -º~tiva do promotor antes da decretação da 

pnsao de Falcão era desnecessária. L 



,....,.-----

De acordo com o Código de Processo Penal, se O réu 
não for encontrado no endereço indicado nos autos 

I 

será citado por edital, com o prazo de 

A) 5 dias. 
í B) 30 dias. 
-

C) 20 dias. 
D) 15 dias. 

f E) 10 dias. 

e 



E n u 111 e o d t rá f i e o d e d r P, ' , fJ o r ~ r e d e r 
d s-aracterizada a interr1ac1rJr1al1rJade da ínfraçdo, 
u r,, J u i z Fede r a I d o 7 .. ri b u n a 1 ( J ~ 3 ª f .> r-~ g i 8 r) d e e I i o ,,, ~ .:;~~ . 

de sua competência em faV(Jr da J u,..tirra Est,:JrJ 1Jal de 
Mato Grosso do Su 1. D1stri bu ícJ(J rJ fé I trJ, (j rer pectivo --- - -- - --~ - - -

Juiz Estadual discordou da decisão e, por isso, suscitou 
conflito de competência. Com base rio caso narrado, 
qual é o Tribunal competente para decidir o conflito? 

r--.. ,,,. .. Tribuna I de J . ·a de Mato Grosso do Su I, ·• ·5 4 

c;=1A 

Tribu ___ ederal da 3ª Região. 

unal Federal de Recursos. ~~R 
Supremo Tribunal Federal. 5 l f 
Superior Tribunal de Justiça. :_;;•l ºG ' 



l 

·y.. i.::_-. .... 
• ,r . 

. ..:\, o·• ~ 

Co s era ao as d s osições do Cód igo de Processo 
Pena, no a e ""ange à prova -estemunh al, assinale a 

e es e a 
s d cadas pe as pa 

s e un a que mo a ora 
poderá ser inq ·r da a e a 

a preca ória. t, 



,Analva é n,u ito crítica qua~to à -morosjdade Judicial. 
uni dia, comentando essa .. insatisfação com s.eu . 

d 1 _ --~- __pai, 
foi 1ncen1.1~a a ~e o seu genitor a prestar O próximo 
concurso a Ma ratur . Aprovada, depois de alguns 
t'l,eses de estudo, foi designada pelo re~ectivo 

liribunal a assumir a vara criminal da co~arca em 
que tuava como Defensora Pública. No primeiro dia 

de balho, deparou-se com um processo em que 
ha ,,a defendido, ir1tegral e gratui·tamente, pessoa 

necessitada, e que aguardava sentença há mais dE 
dois anos. Com base na na.~ va, Arialva pode exercei 

a judica ura nesse pr essa? 
A) Não, po1 a e ternalização de sua crítica E 

1nco a-· el com o labor judicial. ~ 
m, pois como atuou gratuitamente, não h 

causa ao impedimento. 
e Sim, pois como não houve decisão, não h 

motivo de suspeição. 
ão, devendo declarar-se suspeita. 
Ião, devendo declarar-se impedida. 



cons:derando as regras do Código de Processo Penal 
sotre instrução criminal, assinale a alternativa correta. 

A) ~10 orocedimento relativo ~a~-;- pro~sso;- -da 

f comp etência do Tribunal do Júri, 0 magistrado 
não pode absolve mariamente o acusado . 

......--w 

/1,s ações apuram a prática de crime de 
homicí · qualificado têm prioridade de 

itação em todas as instâncias. C 
A rejeição liminar da denúncia apenas ocorre, 
quando faltar justa causa para o exercício da 
ação penal pública . 

D) O interrogatório é o primeiro ato processual 
realizado na audiência de instrução e julgamento 
em caso de crime contra a dignidade sexual. 

' ltt I l 111 d,r,, ,,\ J Ir t 

p f 1 l l ', i ' 11, 1 \ 11 1 l l l l ( 1 1 I \ 1 



'-
·~ e , .~-••a, ................... ,~~-----~-~-.........;:;;;;;;;;;;;;:::::===:== 

No dia 16 de Julho dec;Le êlno, feriado no Rlo de Janeiro I 
um tiroteio entre gtLipo~ r1va1s em cc:irta comunidade 
vitimou o popL1lc11 1,a11,1unclo. Õirig1ndo r,e ao local, 

o delegado providenciou o iso lamento da área até a 
chegada dos peritos criminais. Depois de meia hora, 
uma viatLJra do Instituto Geral de Perícias compareceu 
à cena deltt(va. O médico legista, Raul, realizou q_~xame 
sozinho, pois seu colega Paulo, naquele domingo, havia 
sTdo dispensando para acompanhar o nascimento de 
seu primeiro filho. O laudo foi elaborado no prazo 
legal e encaminhado à Delegacia de Polícia para ser 
juntado aos autos de inquérito policial . Com base no 
relato, assinale a alternativa correta. 

A) No processo penal, é nulo o exame pericial 
• 

realizado por um só perito . i-

B) A ausência de um dos peritos oficiais pode ser 
suprida por prova testemunhal. ~ 

C) O exame de corpo de delito somente pode ser 

realizado em dias úteis. v 
D) Os cadáveres serão sempre foto ra a na 

J' posição em que forem encontrados. 
E) Na ausência de um dos peritos oficiais, outras 

duas pessoas idôneas, mesmo não portadoras 

de diploma de curso superior, devem auxiliar na 

perícia técnica. ~ 



No curso de ação penal pLJbl ica que apura a - . 
responsabi lidade de réLJ pélraguêJ 10 quanto a prát:ca de 

--
trafico de dr~gJs r1a_ rcgi.ã.o___ç!e fronteiJd1 prrJrr11.J ,g0J-
se nc)\a lei processual exigindo que a trad11ção de 

,nterr ogatório de réu estrangeiro seJa real,zadd CJ0r 

dois intérpretes, enquanto a lei processua l artér 0 ' 

exigia apenas um. Considerando isso, assina:e a 
al ternativa correta. 

A) Independente da regra, pode o magS..!-i ~ do optar 
_ , m não realizar o interrogatór· . ~ 
B) Se y int.---, rogatório a· ,--a não foi rea lizado, 

de&s , sé-lo segu ·~ a regra nova. 
C) Se interr tório ainda não fo i rea lizado, 

verá "_ o segundo a regra antiga. 
interrogatório ainda não foi rea lizad o, 

poderá sê-lo por quaisquer das regras. 
E) Se o interrogatório já foi realizado, deverá se r 

repetido seguindo a regra nova. t, 

À CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPE ~v1S 



Admite-se a possibiliciade ciE 1 rontriJditório diferido 

~~ ape,1as no ca~o d@ prova p ricicil. 
rios casos dt= pt'"(JV,1s pe i .. i t f 1 drJ<,umental. 

_,,__aper1as 110 caso .- e prova testemunhal. 
,a~)t")r1as e aso de prova documental. 

E) casos de provas pericial, documental e 
testemunhal. 
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